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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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DECRETOS
DECRETO Nº 5.530, DE 10 DE MARÇO DE 2017

Altera a composição da Comissão Municipal de Emprego.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. A COMISSÃO MUNICIPAL DE EMPREGO, instituída pelo 
Decreto   nº. 3.100, de 02 de maio de 2000, passa a ser composta pelos 
seguintes membros:

I - REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:

a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO DESENVOLVIMENTO 
ECÔNOMICO, EMPREGO E RENDA:

Titular: Sérgio Eduardo Sidorco – RG 32.757.912-2.
Suplente: Neide Fernandes Souza Zílio – RG nº 21.576.225-3.

b) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO:
Titular: Noely de Souza Costa - RG nº. 27.911.973-2.
Suplente: Maira Otilia Barbosa da Costa - RG nº. 46.042.792-1.

c) SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO 
SOCIAL:

Titular: Mariana Ferreira de Camargo – RG nº 35.209.472-2.
Suplente: Clara Suzana Slupko de Oliveira – RG nº 15.996.988-8.

II - REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES:

a) ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO 
PAULO:

CPP- CENTRO DE PROFESSORADO PAULISTA:
Titular: Pedro Martins da Silva – RG nº 11.828-295-5.
Suplente: Guilherme José Gonçalves – RG nº 18.375.646-0.

b) AIPRO- ASSOCIAÇÃO ISABELENSE DOS PRODUTORES RU-
RAIS:

Titular: Neil Donizete da Silva – RG nº 28.423.912-4.
Suplente: Flavio Henrique Alves Barbosa – RG nº 40.794.547-7.

c) ENTIDADES ASSOCIATIVAS, COOPERATIVAS DE SERVIÇOS 
E TRABALHOS:

SINDISMAR – SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
ARUJÁ E REGIÃO:

Titular: Sandro Ferreira da Silva – RG nº 29.528.799-8.
Suplente: Jorge Alexandre de Lourdes – RG nº 25.351.657-2.

III - REPRESENTANTES DOS EMPREGADORES:

a) REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS A INDÚS-
TRIA, PRODUÇÃO AGRÍCOLA E/OU INDÚSTRIAL:

CIESP- CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO.

Titular: Fabiano Durães Falcone – RG nº 27.783.021-7.
Suplente: Carmem Detommaso – RG nº 3.600.443.

b) REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS AO LAZER 
E HOSPEDAGEM:

MOTEL DO COWBOY LTDA.
Titular: Rodrigo Araujo da Rocha – RG nº 28.932.068-9.
SOLAZER ESTÂNCIA RECREATIVA LTDA EPP.
Suplente: Antonio Fabrette – RG nº 3.781.945.

c) REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS AO COMÉR-
CIO:

ACISI - ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SANTA 
ISABEL.

Titular: Roberto Drummond Melo Silva – RG nº. 52.931.756-4
Suplente: José Guilherme Colombo – RG nº 7.312.734-6.

Art. 2º. O mandato da presente Comissão encerra-se em 31 de 
Dezembro de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

DECRETO Nº 5.531, DE 01 DE MARÇO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

CONSIDERANDO o caráter cultural e turístico do evento;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Praça 
Fernando Lopes, em Santa Isabel (SP), no período das 19h00 às 23h00 
horas dos dias abaixo descritos, sob a responsabilidade do Sr. RICAR-
DO ALEXANDRE DA SILVA AFONSO, RG 30.760.497-4 (SSP-SP) e do 
CPF/MF 297.551.278-36, residente na Rua Padre José, nº 204, Bairro 
Jardim Heloisa Maria, Santa Isabel (SP), CELULAR (011) 97217-0274/ 
99857-9637, para fins de realização do “ENCONTRO DE VEÍCULOS 
ANTIGOS.”, excluindo-se o estacionamento de veículos em cima da 
praça pública. 

- 11 de março de 2017;
- 08 de abril de 2017;
- 13 de maio de 2017;
- 10 de junho de 2017;
- 08 de julho de 2017;
- 12 de agosto de 2017;
- 09 de setembro de 2017;
- 14 de outubro de 2017;
- 11 de novembro de 2017 e;
- 09 de dezembro de 2017.
 
Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade de seu representante, Sr. 

RICARDO ALEXANDRE DA SILVA AFONSO, RG 30.760.497-4 (SSP-
-SP) e do CPF/MF 297.551.278-36, qualquer ocorrência, seja de que 
natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, material ou moral, 
observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

NOELY DE SOUZA COSTA
SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.532, DE 09 DE MARÇO DE 2017.

Dispõe sobre a prorrogação de vencimento do IPTU 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO as exigências feitas pelo Banco Central quanto 
ao ‘modelo Febraban’ obrigatório a ser praticado a partir do exercício 
de 2017;

 
CONSIDERANDO que o nosso Município, assim como a maioria, 

teve de se adaptar, num curto espaço de tempo, para um novo formato 
de recebimento (pagamento) dos lançamentos tributários referentes ao 
exercício de 2017;

CONSIDERANDO que o novo modelo de recebimento chamado de 
“arrecadação” é novo tanto para todos os Municípios que o adotaram 
quanto para as agências bancárias, que nunca ou pouquíssimas vezes 
o praticaram;

CONSIDERANDO que esta nova modalidade para recebimento 
dos tributos da Prefeitura de Santa Isabel referentes ao exercício 2017 
exige uma série de adaptações dos sistemas bancário e da Prefeitura;

CONSIDERANDO que, até a presente data, somente as agências 
do Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal e seus correspondentes 
CORREIOS e LOTÉRICAS, respectivamente, estão com seus sistemas 
habilitados para o recebimento de todos os tributos desta Prefeitura de 
Santa Isabel referentes ao exercício 2017 e mesmo estando habilitados 
para tais recebimentos continuaram apresentando problemas em seus 
respectivos sistemas não permitindo ou dificultando que o contribuinte 
pudesse efetuar o pagamento de seus impostos e/ou taxas;

CONSIDERANDO todas as situações adversas causadas por este 
novo formato e demais situações correlatas às dificuldades encontra-
das pelos contribuintes em honrar os seus compromissos com a Muni-
cipalidade não explícitas neste;

CONSIDERNADO o art. 429 da Lei Municipal nº. 535, de 30/12/1969 
do Código Tributário Municipal – C.T.M.,

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica prorrogado para o dia 17 de março de 2017 o ven-
cimento da parcela única ou da primeira parcela, contempladas com 
desconto de 10% (dez por cento), do IPTU - Imposto Predial e Territorial 
Urbano do exercício de 2017, com vencimento original em 11/03/2017.

Parágrafo único - Os demais vencimentos das parcelas seguintes 
constantes do carnê de IPTU do exercício de 2017 permanecem com 
suas datas de vencimento inalteradas.

Art. 2º. Os bancos credenciados ficam autorizados a proceder o 
recebimento do tributo sem multa e juros, até a data constante do artigo 
primeiro deste Decreto.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 09 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto 
5.404, de 01 de julho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI  
PREFEITA MUNICIPAL 

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra. 

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.536, DE 24 DE MARÇO DE 2017.

Regulamenta o Serviço Voluntário criado pela Lei nº 2.301, de 10 
de agosto de 2005.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita do Município de 
Santa Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições legais,

D E C R E T A:

Art. 1º. O Serviço Voluntário previsto na Lei nº 2.301, de 10 de 
agosto de 2005 passa a ser disciplinado pelas normas constantes deste 
decreto e fica distribuído em projetos setoriais, a saber:

“VOLUNTÁRIOS DA SAÚDE”, de competência da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde;

“VOLUNTÁRIOS DA PROMOÇÃO SOCIAL” de competência da 
Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social;

“VOLUNTÁRIOS DA EDUCAÇÃO” de competência da Secretaria 
Municipal de Educação;

“VOLUNTÁRIOS DA CULTURA” de competência da Secretaria Mu-
nicipal de Cultura;

“VOLUNTÁRIOS DO DIREITO E DA CIDADANIA” de competência 
da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos;

“VOLUNTÁRIOS DO MEIO AMBIENTE” de competência da Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agropecuário;

“VOLUNTÁRIOS DO ESPORTE” de competência da Secretaria 
Municipal Esporte e Lazer;

“VOLUNTÁRIOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA” de competência 
da Secretaria Municipal de Administração e Governo;

“VOLUNTÁRIOS DOS SERVIÇOS URBANOS” de competência da 
Secretaria Municipal de Serviços Municipais.

Art. 2º. Mediante ato próprio, incumbirá a cada Secretaria, no âm-
bito de sua competência, formatar em Regimento o projeto respectivo 
contemplado no artigo 1º deste decreto, devendo: 

DECRETO Nº 5.533, DE 13 DE MARÇO DE 2017.

Declara luto oficial no Município de Santa Isabel, pelo falecimento 
da Senhora GUIOMAR DE MORAIS FERNANDES

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas.

CONSIDERANDO que, faleceu na data de ontem, a Senhora 
GUIOMAR DE MORAIS FERNANDES. 

CONSIDERANDO, o desempenho de seu trabalho dedicado nos 
relevantes serviços prestados ao Lions Club de Santa Isabel, através 
de sua sensibilidade social;

CONSIDERANDO que, com seu falecimento, o Município perdeu 
uma das figuras mais expressivas e respeitadas, causando uma pro-
funda consternação.

D E C R E T A:
Art. 1°. Fica declarado luto oficial no município de Santa Isabel, 

por 3 (três) dias consecutivos, a partir de 13 de março do corrente ano, 
em sinal de profundo pesar pelo falecimento da Senhora GUIOMAR 
DE MORAIS FERNANDES, cidadã isabelense exemplar e mãe do ex-
-vereador Odilon Moraes Fernandes.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 13 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.534, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Praça 
Fernando Lopes, Centro de Santa Isabel (SP), no período das 12h00 às 
15h00 horas do dia 16/03/2017, sob a responsabilidade da Srª. Jorge-
ana Solar Ferreira Singh, portadora do RG nº 28.732.249-X e do CPF/
MF 319.437.818-00, residente na Rua Maestro Avelino Alvin Pinto, nº 
645, Bairro Parque Santa Tereza, Santa Isabel – SP, CELULAR (011) 
98426-6156, para fins de realização de “Transmissão de Programa ao 
vivo pela Rádio Sucesso FM 875”, excluindo-se o estacionamento de 
veículos em cima da praça pública. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade da sua representante,                  
Srª. Jorgeana Solar Ferreira Singh, portadora do RG nº 28.732.249-X 
e do CPF/MF 319.437.818-00, residente no mesmo endereço supra, 
qualquer ocorrência, seja de que natureza for, inclusive os danos de 
ordem pessoal, material ou moral, observado no decorrer do prazo da 
autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.535, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

CONSIDERANDO o caráter cultural e turístico do evento;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Praça 
da Bandeira, Centro de Santa Isabel (SP), no período das 16h00 às 
24h00 horas do dia 16/03/2017, sob a responsabilidade da Srª. MARIA-
NA VASCONCELLOS DE ARAUJO, portadora do RG nº 40.289.586-1 
e do CPF/MF 400.709.468-33, residente na Ulrico Zuinglio, nº 500, apt.º 
1906, gleba palhano, Londrina, Paraná, CELULAR (043) 99653-5848, 
para fins de realização do “FOOD TRUCK DE CHURROS”, excluindo-
-se o estacionamento de veículos em cima da praça pública. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade da sua representante, 
Srª. THAIS MACARIMI CARA, RG n.º 43.903.137-0 e do CPF/MF n.º 
360.585.608-02, residente no mesmo endereço supra, qualquer ocor-
rência, seja de que natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, 
material ou moral, observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

I - Dispor sobre a organização e o gerenciamento do corpo de 
prestadores de serviços voluntários sob suas respectivas responsabi-
lidades; 

II - Estabelecer as atividades que poderão ser exercidas voluntaria-
mente, sem que ocorra a substituição de trabalho próprio de qualquer 
categoria profissional, servidor público vinculado ao Município de Santa 
Isabel, observado o disposto no artigo 3º deste decreto; 

III - Fixar, quando for o caso, outros requisitos a serem satisfeitos 
pelos prestadores de serviço voluntário em razão de eventuais especi-
ficidades de cada órgão; 

IV - Aprovar modelo interno de “termo de adesão a prestação de 
serviço voluntário” com conteúdo que contemple o disposto neste de-
creto e atenda a suas necessidades específicas;

V - Manter banco de dados atualizado de seus prestadores de ser-
viços voluntários, contendo, no mínimo, nome, qualificação, endereço 
residencial, data de admissão, atividades desenvolvidas, bem como a 
data e o motivo da saída do quadro de voluntários; e

VI – Aprovar, se assim entender conveniente, símbolo gráfico de 
seu projeto, a ser elaborado pelo setor de Comunicação da Secretaria 
Geral de Gabinete.

Art. 3º. Fica vedado o exercício do trabalho voluntário que substi-
tua o de qualquer categoria profissional, servidor público vinculado ao 
Município de Santa Isabel. 

Art. 4º. A prestação de serviço voluntário será precedida de cha-
mamento de interessados, seguido da celebração de termo de adesão 
entre a Secretaria e o prestador do serviço voluntário. 

§ 1º. O termo de adesão só poderá ser formalizado após a verifica-
ção da idoneidade do candidato à prestação de serviço voluntário e da 
regularidade da sua documentação civil, bem assim da apresentação 
de atestado médico de saúde física e mental. 

§ 2º. Do termo de adesão a que se refere o “caput” deste artigo 
deverão constar, no mínimo: 

I - O nome e a qualificação completa do prestador de serviços vo-
luntários; 

II - O local, o prazo, a periodicidade semanal e a duração diária da 
prestação do serviço; 

III - A definição e a natureza das atividades a serem desenvolvidas; 
IV - Os direitos, deveres e proibições inerentes ao regime de pres-

tação de serviços voluntários; 
V - A ressalva de que o prestador de serviços voluntários é respon-

sável por eventuais prejuízos que por sua culpa ou dolo vier a causar 
à Administração Pública Municipal e a terceiros, respondendo civil e 
penalmente pelo exercício irregular de suas funções, inclusive quando 
o dano decorrer da interrupção, sem a prévia e expressa comunicação 
de que trata o § 3º deste artigo, da prestação dos serviços a que volun-
tariamente tenha se comprometido; 

VI - As demais condições, direitos, deveres e vedações previstos 
neste decreto. 

§ 3º. A periodicidade semanal e a duração diária da prestação do 
serviço voluntário poderão ser livremente ajustadas entre o órgão mu-
nicipal e o voluntário, de acordo com as conveniências de ambas as 
partes. 

Art. 5º. A prestação de serviços voluntários terá prazo de duração 
de até 1 (um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a cri-
tério do órgão municipal ao qual se vincule o serviço, mediante termo 
aditivo. 

Parágrafo único. O termo de adesão poderá ser unilateralmente 
rescindido pelas partes, a qualquer tempo, mediante prévia e expressa 
comunicação. 

Art. 6º. São direitos do prestador de serviços voluntários: 

I - Escolher uma atividade para a qual tenha afinidade; 
II - Receber capacitação e/ou orientações para exercer adequada-

mente suas funções; 
III - Encaminhar sugestões e/ou reclamações ao responsável pelo 

corpo de voluntários do órgão, visando o aperfeiçoamento da prestação 
dos serviços; 

IV - Ter à sua disposição local adequado e seguro para a guarda de 
seus objetos de uso pessoal. 

Art. 7º. São deveres do prestador de serviços voluntários, dentre 
outros, sob pena de desligamento: 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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I - Manter comportamento compatível com sua atuação; 
II - Ser assíduo no desempenho de suas atividades; 
III - Identificar-se mediante o uso do crachá que lhe for entregue, 

nas dependências do órgão no qual exerce suas atividades ou fora dele 
quando a seu serviço;

IV - Tratar com urbanidade o corpo de servidores públicos muni-
cipais do órgão no qual exerce suas atividades, bem assim os demais 
prestadores de serviços voluntários e o público em geral; 

V - Exercer suas atribuições, conforme previsto no termo de ade-
são, sempre sob a orientação e coordenação do responsável designa-
do pela direção do órgão ao qual se encontra vinculado; 

VI - Justificar as ausências nos dias em que estiver escalado para 
a prestação de serviço voluntário; 

VII - Reparar danos que por sua culpa ou dolo vier a causar à Ad-
ministração Pública Municipal ou a terceiros na execução dos serviços 
voluntários; 

VIII - Respeitar e cumprir as normas legais e regulamentares, bem 
como observar outras vedações que vierem a ser impostas pelo órgão 
no qual se encontrar prestando serviços voluntários.

 
Art. 8º. É vedado ao prestador de serviços voluntários: 

I - Exercer funções privativas de categoria profissional, servidor 
municipal vinculado ao Município de Santa Isabel; 

II - Identificar-se invocando sua condição de voluntário quando não 
estiver no pleno exercício das atividades voluntárias na Secretaria, a 
que se vincule; 

III - Receber, a qualquer título, remuneração ou ressarcimento pe-
los serviços prestados voluntariamente. 

Art. 9º. Será desligado do exercício de suas funções o prestador 
de serviços voluntários que descumprir qualquer das normas previstas 
neste decreto. 

Parágrafo único. Fica vedada a readmissão de prestador de servi-
ços voluntários desligado na forma deste artigo. 

Art. 10º. Ao término da prestação dos serviços voluntários, desde 
que não inferior a período de 1 (um) mês, deverá o órgão municipal, a 
pedido do interessado, emitir declaração de sua participação no serviço 
voluntário instituído por este decreto. 

Art. 11. As Secretarias terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para adequar serviços de voluntariado existentes às normas constantes 
deste decreto. 

Art. 12. As despesas com a execução deste decreto correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 24 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASUNTOS JURÍDICOS

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.537, DE 27 DE MARÇO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO que o evento ocorre anualmente e é um atrativo 
que reúne muitos proprietários de veículos antigos de diversas cidades 
do estado e move a curiosidade de centenas de pessoas. 

D E C R E T A:

DECRETO Nº 5.538, DE 28 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre a transposição de crédito, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA SIL-
VA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa Isabel, Estado de 
São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 
17º, da Lei n. 2.754 de 01 de Julho de 2014.

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal de 
Santa Isabel, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 165, VI, da 
Constituição Federal, autorizada a efetuar a transposição de crédito no 
valor de R$ 59.955,95 (cinquenta e nove mil e novecentos e cinquenta 
e cinco reais e noventa e cinco centavos) nas seguintes categorias de 
Programação:

					   
 I – ORIGEM
01.06.01.08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (199) – Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$   42.255,95
3.3.90.30 (214) – Material de Consumo                     R$    1.000,00
3.3.90.39 (216) – Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$   10.000,00
4.4.90.52 (217) – Equipamentos e Material
                            Permanente                                     R$     4.000,00

II – DESTINO
01.06.01.08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (194) – Material de Consumo                          R$      6.575,69
4.4.90.52 (205) – Equipamentos e Material
                             Permanente                                  R$    50.680,26

 I – ORIGEM
01.14.03.04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.39 (383) – Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$    2.700,00

II – DESTINO
01.14.03.04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.39 (388) – Outros Serviços de Terceiros – PJ     R$    2.700,00

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 28 de março de 2017.

Art. 1º. Fica autorizado o uso da Rua Hyeróclio Eloi Pessoa de 
Barros, próximo ao Ginásio Municipal Francisco de Souza, no espaço 
compreendido entre o Ginásio Municipal e a Rua Prefeito Jose Raimun-
do Lobo – Jardim Monte Serrat, neste município, no dia 18 de junho 
de 2016, das 8:00 às 15:00 horas, pela empresa Boxer Club – Santa 
Isabel (SP), representada pelo Senhor ROGÉRIO APARECIDO CAR-
DOSO,     RG 30.955.919-4 e CPF/MF 293.624.358-02, com residência 
na Rua João Bairão,     nº. 479, Parque São Benedito, Santa Isabel 
(SP), CELULAR 97362-7337, para o Evento do 7º Volks Day do Boxer 
Club de Santa Isabel – SP, desde que apresentados os devidos alvarás 
e documentos necessários à realização do evento. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade da empresa Boxer Club 
– Santa Isabel – SP e seu representante Rogério Aparecido Cardoso 
qualquer ocorrência, seja de que natureza for, inclusive os danos de 
ordem físico, material ou moral, sua, dos participante ou de terceiros, 
observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 27 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASUNTOS JURÍDICOS

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
 SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.539, DE 28 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar, e dá ou-
tras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA SIL-
VA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa Isabel, Estado de 
São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 
17º, da Lei n. 2.754 de 01 de Julho de 2014.

D E C R E T A:

Art. 1o. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isa-
bel, Estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inciso I do art. 41, e 
art. 42 da Lei Federal no 4.320/64, autorizada a abrir Crédito Adicional 
Suplementar na importância de          R$ 8.935.520,97 (oito milhões e 
novecentos e trinta e cinco mil e quinhentos e vinte reais e noventa e 
sete centavos), consignada no orçamento da despesa vigente para o 
corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 -           PODER EXECUTIVO
01.02 -      SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINIST.
01.02.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.02.01.04.122.0002.2.002 - MANUTENÇÃO DA SECRET. DE 

GOVERNO E ADM.
3.3.90.30(040) - Material de Consumo                           R$ 800.000,00
3.3.90.39(043) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$ 250.000,00
4.4.90.52(044) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                    R$  50.000,00

01.03 -     SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.03.01.04.122.0006.2.008 - MANUTENÇÃO DA SECRT. DE FI-

NANÇAS
3.3.90.30(052) - Material de Consumo                           R$ 138.000,00
3.3.90.39(055) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$ 200.000,00
4.4.90.52(058) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                    R$ 116.000,00
01.03.01.28.843.0000.0.003 - AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA INTER-

NA
4.6.90.71(062) - Principal da Divida Contratual             R$  12.000,00

01.04 - SECRETARIA MUNIC. DE PLANEJAMENTO, OBRAS, 
URB. E HABITAÇÃO

01.04.01 - DIRETORIA DE OBRAS
01.04.01.15.4510065.2056 - MANUT. DO PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBAN. E HABITAÇÃO
3.3.90.30(067) - Material de Consumo                             R$ 30.000,00
01.05 -      SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
01.05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL
01.05.02.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.30(091) - Material de Consumo                                R$ 7.880,48
4.4.90.52(097) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                        R$ 74.152,43

01.05.03 - EDUCAÇÃO INFANTIL
01.05.03.12.365.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.30(102) - Material de Consumo                               R$ 7.473,85

01.05.05 - SETOR DE NUTRIÇÃO
01.05.05.12.306.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.30(116) - Material de Consumo                               R$ 71.185,64

01.05.06 - FUNDEB
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.540, DE 30 DE MARÇO DE 2017.

Altera Equipe Técnica de Vigilância Sanitária Municipal, Zoonoses 
Endemias.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A: 

DECRETO Nº 5.541, DE 31 DE MARÇO DE 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas e em especial a Lei n° 2.630, de 23 de Março de 2.011;

D E C R E T A:

TÍTULO I
DA QUALIFICAÇÃO E DESQUALIFICAÇÃO DAS ORGANIZA-

ÇÕES SOCIAIS

CAPÍTULO I
DOS PROCEDIMENTOS PARA QUALIFICAÇÃO

Art. 1°. Poderão habilitar-se à qualificação como Organização So-
cial pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas ati-
vidades sejam dirigidas à área de saúde e que atendam ao previsto na 
Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011, e neste decreto.

Art. 2°. O pedido de qualificação como Organização Social será 
encaminhado a Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos, por meio 
de requerimento escrito, acompanhado dos seguintes documentos: 

I. Registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) Natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de 
atuação;

b) Finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento 
de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias ati-
vidades; 

c) Previsão, como órgãos de deliberação superior e de direção, 
respectivamente, de um Conselho de Administração e de uma diretoria 
definidos nos termos do estatuto, asseguradas, àquele, composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nos art. 2°, 3° e 
4° da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011; 

d) Composição e atribuições da diretoria;

01.05.06.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS

3.1.90.11(119) - Vencimentos e
                            Vantagens Fixas – PC                         R$ 864.355,57
01.05.06.12.365.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.1.90.11(131) - Vencimentos e 
                              Vantagens Fixas – PC                         R$ 800.000,00

01.05.08 - TRANSPORTE ESCOLAR
01.05.08.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.39(149) - Outros Serviços de Terceiros – PJ       R$ 58.832,21

01.06 - SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO 
SOCIAL

01.06.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
01.06.01.08.122.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.32(153) - Material, Bem ou Serviço Para Distribuição                

R$    50.000,00
01.06.01.08.244.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.30(194) - Material de Consumo                           R$ 125.848,76
3.3.90.39(199) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$   60.978,02
4.4.90.51(202) - Obras e Instalações                             R$      966,40
4.4.90.52(205) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                    R$ 155.000,00
4.3.90.30(214) - Material de Consumo                      R$    4.000,00
3.3.90.39(216) - Outros Serviços de Terceiros – PJ        R$  10.000,00
4.4.90.52(217) - Equipamentos e Material
                          Permanente                                        R$  15.000,00
01.06.01.08.242.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.30(168) - Material de Consumo                         R$  27.000,00
3.3.90.39(171) - Outros Serviços de Terceiros – PJ        R$  17.015,82
01.06.01.08.243.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.30(176) - Material de Consumo                             R$  28.000,00
3.3.90.39(179) - Outros Serviços de Terceiros – PJ       R$    3.944,91

01.07 -          SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 -     ADMINISTRAÇÃO DA SEL
01.07.01.27.812.0038.2.025 - MANUT. DA SECRET. MUN. DE ES-

PORTES E LAZER
3.3.90.30(239) - Material de Consumo                             R$  30.000,00
3.3.90.36(241) - Outros Serviços de Terceiros – PF       R$  20.000,00
3.3.90.39(242) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$ 100.000,00

01.07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AO ESPORTE E LA-
ZER

01.07.02.27.812.0038.2.025 - MANUTENÇÃO DA SECRT. MUN. 
DE ESPORTES E LAZER

3.3.90.48(250) - Outros Auxílios Financeiros                 R$  20.000,00

01.08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 -     MANUT. DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15.451.0034.2.021 - MANUT. SECRETARIA DE SERVI-

ÇOS MUNICIPAIS
3.3.90.30(257) - Material de Consumo                         R$ 1.150.965,00
3.3.90.39(260) - Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$    180.000,00
4.4.90.52(262) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                 R$    200.000,00
01.08.01.15.452.0031.1002 - EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA E 

ILUMINAÇÃO
3.3.90.39(265) - Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$     274.243,24
4.4.90.51(266) - Obras e Instalações                            R$  1.700.000,00

01.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS
01.10.01 - ASSESSORIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
01.10.01.04.122.0008.2.044 - MANUT. DA SEC. MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS JURÍDICOS
3.3.90.30(326) - Material de Consumo                           R$       5.000,00
4.4.90.52(330) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                   R$   25.000,00

01.11 -        SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.01 -   DIRETORIA DE CULTURA
01.11.01.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

CULTURAIS
3.3.90.30(334) - Material de Consumo                            R$    50.000,00
3.3.90.36(335) - Outros Serviços de Terceiros – PF      R$    56.800,00
3.3.90.39(336) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$  203.200,00
4.4.90.52(338) - Equipamentos e Material

Permanente                                                             R$    30.000,00

01.13 - SECRETARIA MUN. DE TURISMO E DESENV. ECONÔ-
MICO

01.13.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRET. MUN. DE TURISMO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

01.13.01.23.695.0066.2.057 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

3.3.90.30(363) - Material de Consumo                            R$  30.000,00
3.3.90.39(365) - Outros Serviços de Terceiros – PJ       R$ 50.000,00

01.14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.02 - DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.02.04.125.0009.2.006 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE 

TRÂNSITO
3.3.90.30(382) - Material de Consumo                       R$ 150.000,00
3.3.90.39(384) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$ 252.678,64
4.4.90.52(385) - Equipamentos e Material
                          Permanente                                    R$ 250.000,00
01.14.02.04.125.0009.2.100 - EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO
3.3.90.39(386) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$ 130.000,00
01.14.02.15.452.0057.2048 - PLACAS INDICATIVAS PARA TU-

RISTAS
3.3.90.30(387) - Material de Consumo                             R$   50.000,00

Art. 2º. Os créditos adicionais descritos no art. 1o serão cobertos 
pelos recursos, no valor de R$ 8.935.520,97 (oito milhões e novecentos 
e trinta e cinco mil e quinhentos e vinte reais e noventa e sete centa-
vos), sendo o valor de R$ 3.796.965,00 (três milhões e setecentos e 
noventa e seis mil e novecentos e sessenta e cinco reais) próprios; 
R$ 1.974.243,24 (um milhão e novecentos e setenta e quatro mil e du-
zentos e quarenta e três reais e vinte e quatro centavos) próprios da 
Contribuição de Serviço de Iluminação Pública; R$ 832.678,64 (oito-
centos e trinta e dois mil e seiscentos e setenta e oito reais e sessenta 
e quatro centavos) próprios do Trânsito; R$ 1.664.355,57 (um milhão e 
seiscentos e sessenta e quatro mil e trezentos e cinquenta e cinco re-
ais e cinquenta e sete centavos) do Estadual FUNDEB; R$ 219.524,61 
(duzentos e dezenove mil e quinhentos e vinte e quatro reais e ses-
senta e um centavos) repasses federais da Secretaria de Educação: 
de R$ 71.185,64 PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar); 
R$ 58.832,21 PNATE (Programa Nacional de Transporte Escolar); R$ 
7.473,85 Programa Brasil Carinhoso; R$ 7.880,48 PDDE (Programa Di-
nheiro Direto Escolar); R$ 74.152,43 QSE (Quota Salarial Educação); 
e o valor de R$ 447.753,91 (quatrocentos e quarenta e sete mil e sete-
centos e cinquenta e três reais e noventa e um centavos) do repasse 
federal da Secretaria de Assistência e Promoção Social: R$ 100.011,62 
PAIF/SCFV; R$ 263.882,36 IGD BOLSA; R$ 7.899,20 IGD SUAS; R$ 
2.529,85 BPC; R$ 31.944,91 PAC1; R$ 41.485,97 PCD; tendo como 
recursos oriundos de superávit de 2016, saldos financeiros apurados no 
boletim de caixa de 31/12/2016, obedecendo o disposto no inciso I do § 
1 o, e § 2º, todos do art. 43 da Lei Federal no 4.320/64.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 28 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
 SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

Art. 1º. A Equipe Técnica de Vigilância Sanitária, Zoonoses e Ende-
mias, vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, passa a ser compos-
ta pelas seguintes autoridades sanitárias competentes:

Estela Barbosa Santana da Silva – Diretora do DHPS – RG nº. 
33.734.394-9.

Elisangela Conceição de Jesus Alves do Nascimento – Assistente 
de Gabinete – RG nº. 25.162.602-7.

Tania Cristina dos Santos Afonso - Fiscal Municipal – RG nº. 
26.831.009-9.

Nilton Sun – Fiscal Municipal – RG nº. 19.818-991.
Bernadete Aparecida Santos de Almeida – Auxiliar Administrativo 

– RG nº. 18.282.088-9.
Gian Paolo Giomarelli Junior – Fiscal Municipal – RG nº. 

18.818.059-X.
Edinilza Tavares Silva – Agente de Combate de Endemias – RG 

nº. 22.124.375-6.
Paloma Macambira Sanz Belzunce – Médica Veterinária – RG nº. 

27.175.435-7.
Adriana Crispim – Supervisora de Combate de Endemias – RG nº. 

30.760.358-1.
Ariana Aparecida de Oliveira Silva – Agente de Comate a Ende-

mias – RG nº. 40.001.093-8.	
Henrique Marcelo Guerin Reis – Médico Veterinário – RG nº. 

04.498.725-3.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº 5.521, 
de 11 de fevereiro de 2017. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

JOSE HELENO ANTONIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de

31/03/2017 6

e) Obrigatoriedade de publicação anual, na imprensa local, dos 
relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

f) No caso de associação civil, a aceitação de novos associados, 
na forma do estatuto;

g) Proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio 
líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, reti-
rada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

h) Previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados 
ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes 
financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada 
no âmbito do Município de Santa Isabel, da mesma área de atuação, ou 
ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 

II. Atas da última eleição do Conselho de Administração e de sua 
diretoria;

III. Balanços patrimoniais e demonstrativo dos resultados financei-
ros dos 2 (dois) anos anteriores;

IV. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Minis-
tério da Fazenda (CNPJ/MF);

V. Comprovação do efetivo desenvolvimento de atividades na área 
de saúde há mais de 5 (cinco) anos, contados até a data do pedido, 
por meio de: 

a) Resumo dos principais projetos, atividades e programas desen-
volvidos no período;

b) Relatórios de atividades anuais dos últimos 5 (cinco) anos, que 
demonstrem, preponderantemente, o desenvolvimento de ações na 
área; 

c) Estudos e publicações desenvolvidos e publicados;
d) Contratos, termos de parceria e/ou convênios firmados com o 

objetivo de desenvolver projetos na área;
e) Atestados fornecidos por parceiros, autoridades locais, presta-

dores de serviços, entre outras pessoas, ou instituições que tenham 
participado direta ou indiretamente de projetos ou programas desen-
volvidos pela entidade na área, os quais deverão conter, no mínimo, a 
descrição sucinta do projeto ou programa realizado, o período e local de 
sua realização e a descrição sucinta dos resultados obtidos

§ 1°. Para fins do disposto no inciso V do “caput” deste artigo, será 
computado o tempo de desenvolvimento das atividades dirigidas à área 
de saúde por entidade da qual seja sucessora ou pela qual seja con-
trolada. 

Art. 3°. Recebido o requerimento, a Secretaria Municipal de Assun-
tos Juridicos observará o seguinte procedimento: 

I. Verificação dos requisitos exigidos pela Lei n. 2.630, de 23 de 
março de 2011, e conformidade dos documentos indicados no art. 2° 
deste decreto; 

II. Encaminhamento do processo para manifestação do titular da 
Secretaria da Saúde, quanto ao cumprimento integral do requisito pre-
visto no inciso V do art. 2° deste decreto; 

III. Manifestação sobre o deferimento ou indeferimento do pedido 
de qualificação;

IV. Publicação da decisão que deferir ou indeferir o pedido de quali-
ficação, juntamente com as respectivas razões, na imprensa local. 

§ 1°. No caso de deferimento do pedido, a Secretaria Municipal 
de Assuntos Jurídicos emitirá o certificado de qualificação da entidade 
como Organização Social, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
publicação do respectivo despacho. 

§ 2º. O pedido de qualificação será indeferido caso a entidade:
I. Não se enquadre na hipótese prevista no art. 1º da Lei nº 2.630, 

de 23 março de 2011;
II. Não atenda aos requisitos estabelecidos nos arts. 2°, 3° e 4° da 

Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011;
III. Não apresente a documentação discriminada no art. 2° deste 

decreto ou a apresente de forma incompleta. 

§ 3°. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do § 2° deste ar-
tigo, a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos poderá conceder à 
requerente o prazo de até 10 (dez) dias para a apresentação ou com-
plementação dos documentos faltantes. 

§ 4°. A pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, cujo 
pedido for indeferido, poderá requerer novamente a qualificação, a 
qualquer tempo, desde que atendidas às normas constantes da Lei n° 
2.630, de 23 de março de 2011, e deste decreto. 

Art. 4°. Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcio-

namento da organização, que implique mudança das condições que 
instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada, imediatamente, à 
Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, sob pena de cancelamento 
da qualificação. 

CAPITULO II
DA DESQUALIFICAÇÃO

Art. 5°. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos poderá pro-
ceder à desqualificação da Organização Social, colhida a prévia ma-
nifestação do titular da Secretaria da Saúde, quando verificadas as 
seguintes hipóteses: 

I. Descumprimento dos requisitos estabelecidos nos arts. 2°, 3° e 
4° da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011; 

II. Rescisão do contrato de gestão firmado com o Poder Público 
Municipal motivada pelo inadimplemento da Organização Social; 

III. Uso irregular dos recursos, bens ou servidores públicos que lhe 
forem destinados;

IV. Incorrência em irregularidade fiscal ou trabalhista;
V. Descumprimento das normas estabelecidas na Lei nº 2.630, de 

23 de março de 2011, ou neste decreto. 

§ 1°. A desqualificação será precedida de processo administrativo 
conduzido por Comissão Especial, composta por, no mínimo, 3 (três) 
membros, a ser designada pelo Prefeito, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da Organização Social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou 
omissão. 

§ 2°. A perda da qualificação como Organização Social acarretará 
a imediata rescisão do contrato de gestão firmado com o Poder Público 
Municipal. 

§ 3°. Sem prejuízo do disposto no art. 2°, I, i, da Lei n° 2.630, de 
23 de março de 2011, a desqualificação importará a reversão dos bens 
cujo uso tenha sido permitido pelo Município e do saldo remanescente 
de recursos financeiros entregues à utilização da Organização Social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis. 

TÍTULO II
DO CONTRATO DE GESTÃO

CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO

Seção I
Do Comunicado de Interesse Público

Art. 6°. A formalização do contrato de gestão será precedida de 
publicação, na imprensa local, de Comunicado de Interesse Público, 
do qual constarão: 

I. Objeto da parceria que a Secretaria da Saúde pretende firmar, 
com a descrição sucinta das atividades que deverão ser promovidas e/
ou fomentadas e os respectivos equipamentos e serviços; 

II. Indicação da data-limite para que as Organizações Sociais, pre-
viamente qualificadas na forma da Lei n° 2.630, de 23 de março de 
2011, manifestem expressamente seu interesse em firmar o contrato 
de gestão;

III. Outras informações julgadas pertinentes.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo e 
de outras formas de divulgação, a Secretaria da Saúde deverá provi-
denciar o envio do Comunicado de Interesse Público para as Organiza-
ções Sociais qualificadas, nos termos da Lei n° 2.630, de 23 de março 
de 2011, bem como comprovar o seu efetivo recebimento.

 
Art. 7°. Caso não haja manifestação de interesse por parte das 

Organizações Sociais qualificadas na forma da Lei n° 2.630, de 23 de 
março de 2011, a Secretaria da Saúde poderá repetir o procedimento 
previsto no art. 6° deste decreto. 

Art. 8°. A manifestação de interesse na formalização do contrato de 
gestão objeto do Comunicado de Interesse Público por uma única Or-
ganização Social não dispensa a apresentação à Secretaria da Saúde 
do programa de trabalho e os documentos previstos nos arts. 15 e 16 
deste decreto.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde procederá a 
analise da adequação do programa de trabalho e do cumprimento dos 
requisitos exigidos para a celebração do contrato de gestão. 

Art. 9°. Quando mais de uma entidade qualificada como Organi-
zação Social manifestar expressamente interesse em prestar o serviço 
objeto da parceria na mesma unidade administrativa, a celebração do 
contrato de gestão deverá ser precedida de processo seletivo. 

Seção II
Do Processo Seletivo

Art. 10. A Secretaria da Saúde deverá promover processo de se-
leção quando mais de uma entidade  qualificada  como  Organização  
Social  manifestar  expressamente interesse em prestar o serviço objeto 
da parceria na mesma unidade administrativa, nos termos do disposto 
no § 3° do art. 5° da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011, e observará 
as normas estabelecidas neste decreto.

§ 1°. O processo de seleção obedecerá aos princípios gerais que 
regem a Administração Pública, em especial ao da publicidade dos atos 
administrativos.

§ 2°. Somente poderão participar do processo de seleção as Or-
ganizações Sociais qualificadas na forma da Lei n° 2.630, de 23 de 
março de 2011, que manifestarem expressamente seu interesse em 
firmar contrato de gestão, na forma e no prazo previstos no art. 6° deste 
decreto. 

Art. 11. O processo de seleção terá início mediante instauração 
de processo administrativo, devidamente autuado, contendo despacho 
autorizador do Secretário da Saúde.

Parágrafo único. Serão juntados, nos autos do processo de sele-
ção, os documentos abaixo relacionados, sem prejuízo de outros julga-
dos necessários:

I.Comprovantes de publicação, envio e recebimento do Comunica-
do de Interesse Público;

II. Correspondências enviadas pelas Organizações Sociais que 
manifestaram expressamente interesse em firmar o contrato de gestão 
objeto do respectivo Comunicado de Interesse Público;

III. Edital e respectivos anexos, bem como os comprovantes de 
suas publicações;

IV. Ato de designação da Comissão Especial de Seleção;
V. Programas de trabalho propostos pelas Organizações Sociais e 

demais documentos que os integrem; 
VI. Atas, relatórios e deliberações da Comissão Especial de Se-

leção;
VII. Pareceres técnicos ou jurídicos;
VIII. Recursos eventualmente apresentados pelas Organizações 

Sociais participantes e respectivas manifestações e decisões;
IX. Minuta de contrato de gestão, previamente examinada pela Se-

cretaria de Assuntos Jurídicos e aprovada pelo Secretário da Saúde. 

Art. 12. O processo de seleção de que trata este decreto observará 
as seguintes etapas:

I. Publicação e divulgação do edital;
II. Recebimento, julgamento e classificação dos programas de tra-

balho propostos.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos fará publicar 
o edital do processo de seleção na imprensa local e no Portal da Prefei-
tura do Município de Santa Isabel na Internet. 

Seção III
 Do Edital

Art. 14. O edital do processo de seleção conterá:

I. Descrição detalhada da atividade a ser desenvolvida e dos bens 
móveis e imóveis a serem destinados para esse fim, bem como de todos 
os elementos necessários à perfeita execução do objeto da parceria; 

II. Critérios objetivos de julgamento dos programas de trabalho 
propostos pelas Organizações Sociais, de forma a selecionar o mais 
adequado ao interesse público; 

III. Exigências mínimas de capacidade técnico-operacional da en-
tidade.

Parágrafo único. O prazo para apresentação dos programas de tra-
balho, objeto do processo de seleção será de, no mínimo, 15 (quinze) 
dias, a contar da data da publicação do edital na imprensa local. 

Art. 15. Os programas de trabalho apresentados pelas Organiza-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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ções Sociais, previamente aprovados pelo Conselho de Administração, 
deverão discriminar os meios e os recursos orçamentários necessários 
ao desenvolvimento das atividades objeto da parceria a ser firmada, 
bem como: 

I. Especificação do programa de trabalho proposto;
II. Estimativa do valor para implementação do programa de traba-

lho;
III. Definição de metas indicativas de melhoria da eficiência e qua-

lidade do serviço, no tocante aos aspectos técnico, econômico, ope-
racional e administrativo, e os respectivos prazos e cronograma de 
execução; 

IV. Definição de indicadores para avaliação de desempenho e de 
qualidade na prestação dos serviços; 

V. Comprovação da regularidade jurídico-fiscal e de satisfatória si-
tuação econômico-financeira da entidade, por meio da apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito perante o Sistema de Seguridade 
Social – CND;

b) Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço – FGTS;

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais emitida 
pela Secretaria da Receita Federal e certidão Negativa quanto à Dívida 
Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

d) Certidão de Regularidade de Situação quanto aos encargos tri-
butários Municipais do domicílio ou sede da entidade; 

e) Certidão ou declaração, sob as penas da lei, de regularidade 
para com a Fazenda do Município de Santa Isabel, na hipótese da enti-
dade ter sede em outro Município. 

VI.Comprovação de experiência técnica para desempenho das ati-
vidades, conforme exigido no edital.

Parágrafo único. A comprovação de situação financeira satisfatória, 
referida no inciso V do caput deste artigo, será realizada por meio do 
cálculo de índices contábeis usualmente aceitos. 

Art. 16. Sem prejuízo do cumprimento das exigências contidas no 
edital do processo de seleção, as Organizações Sociais deverão, ainda, 
apresentar a seguinte documentação: 

I. Certificado de qualificação como Organização Social, nos termos 
da legislação municipal que rege a matéria, emitido pela Secretaria Mu-
nicipal de Assuntos Jurídicos;

II. Declaração da Organização Social de que não cumpre as san-
ções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993; 

III. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 
prova da composição do Conselho de Administração e da diretoria em 
exercício. 

Art. 17. No prazo e local indicados no edital, as Organizações So-
ciais deverão protocolar envelope fechado, identificado e lacrado, dirigi-
do à Comissão Especial de Seleção, contendo a documentação exigida 
no edital e nos art. 14 e 15 deste decreto, e o programa de trabalho 
proposto. 

Seção IV
Da Comissão Especial de Seleção

Art. 18. A Comissão Especial de Seleção, instituída mediante porta-
ria, será composta por 3 (três) membros titulares e respectivos suplen-
tes, sendo um deles designado como seu presidente. 

Art. 19. Compete à Comissão Especial de Seleção:

I. Receber os documentos e programas de trabalho propostos no 
processo de seleção;

II. Analisar, julgar e classificar os programas de trabalho apresenta-
dos, em conformidade com as regras e critérios estabelecidos no edital, 
bem como declarar a Organização Social vencedora do processo de 
seleção; 

III. Julgar os requerimentos apresentados no âmbito do processo 
de seleção e processar os recursos;

IV. Dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões. 

Parágrafo único. A Comissão Especial de Seleção poderá realizar, 
a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das infor-
mações apresentadas ou para dar cumprimento ao disposto no inciso 
IV do caput deste artigo.

 Art. 20. Da sessão de abertura dos envelopes será lavrada ata 
circunstanciada, rubricada e assinada pelos membros da Comissão 
Especial de Seleção e pelos representantes das Organizações Sociais 
participantes do processo de seleção que estiverem presentes ao ato. 

Seção V
Do Julgamento dos Programas de Trabalho e dos Recursos

Art. 21. No julgamento dos programas de trabalho propostos, serão 
observados os critérios definidos em edital.

Parágrafo único. Será considerado vencedor do processo de sele-
ção o programa de trabalho proposto que obtiver a maior pontuação na 
avaliação, atendidas todas as condições e exigências do edital.

Art. 22. O resultado do julgamento declarando a Organização So-
cial vencedora do processo de seleção será proferido dentro do prazo 
estabelecido no edital e publicado na imprensa local.

 
Art. 23. Das decisões da Comissão Especial de Seleção caberá 

recurso, que poderá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da publicação do resultado do processo de seleção 
na imprensa local. 

§ 1º. Da interposição de recurso caberá impugnação pelas demais 
Organizações Sociais proponentes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da comunicação, feita pela Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos às entidades, relativa à interposição do recurso.

§ 2º.  No mesmo prazo, a Comissão Especial de Seleção mani-
festar-se-á sobre o recurso, submetendo-o à decisão do Secretário da 
Saúde. 

CAPITULO II
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 24. Decorridos os prazos previstos no art. 23 deste decreto 
sem a interposição de recursos ou após o seu julgamento, a Organi-
zação Social vencedora será considerada apta a celebrar o contrato 
de gestão.

Art. 25. O contrato de gestão discriminará as atribuições, respon-
sabilidades e obrigações do Município e da Organização Social, bem 
como conterá: 

I. Especificação do programa de trabalho proposto pela Organiza-
ção Social;

II. Estipulação das metas a serem atingidas e dos respectivos pra-
zos de execução, quando for pertinente;

III. Previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de de-
sempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e 
produtividade;

IV. Estipulação dos limites globais e critérios para a despesa com 
a remuneração e vantagens de qualquer natureza, a serem percebidas 
pelos dirigentes e empregados da Organização Social no exercício de 
suas funções;

V. Constituição de reserva de recursos destinada a contingências 
conexas à execução do programa de trabalho, atendidos os seguintes 
preceitos:

a) A Organização Social abrirá conta bancária específica, na qual 
será depositada parte dos recursos financeiros repassados em decor-
rência do contrato de gestão, respeitada, para esse fim, porcentagem 
fixada pela Secretaria da Saúde de comum acordo com a Organização 
Social, e de modo compatível com a finalidade da conta; 

b) A Organização Social poderá contribuir com recursos próprios 
para a reserva de que trata este inciso;

c) os recursos serão obrigatoriamente aplicados em fundo de apli-
cação financeira ou operação de mercado aberto lastreada em títulos 
da dívida pública;

d) As receitas financeiras auferidas na forma da alínea anterior 
serão obrigatoriamente computadas a crédito do contrato de gestão, 
devendo constar de demonstrativo específico que integrará as presta-
ções de contas; 

e) Os recursos financeiros depositados na conta bancária a que se 
refere a alínea “a” deste inciso somente poderão ser utilizados no objeto 
de sua finalidade e com a prévia autorização do Conselho de Admi-
nistração da Organização Social, por deliberação de 3/4 (três quartos) 
dos membros presentes em reunião convocada para esse fim, e do 
Secretário da Saúde;

f) Ao final do contrato de gestão, o saldo financeiro remanescente 
na reserva a que se refere este inciso será rateado entre o Município 

e a Organização Social, observada a mesma proporção com que foi 
aquela constituída. 

Art. 26. Do contrato de gestão deverá constar, ainda, cláusula in-
dicando, expressamente, quando for o caso, os bens públicos cujo uso 
será permitido à Organização Social, observadas as regras estabeleci-
das no art. 15 da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011.

§ 1°. Os bens objeto da permissão de uso de que trata o caput 
deste artigo deverão ser previamente inventariados e relacionados cir-
cunstanciadamente em anexo integrante do contrato de gestão.

§ 2°. As condições para permissão de uso serão aquelas especifi-
cadas no contrato de gestão.

Art. 27. A Secretaria Municipal de Governo e Administração provi-
denciará a publicação do inteiro teor do contrato de gestão, após sua 
assinatura, na imprensa local, e sua disponibilização no Portal da Pre-
feitura do Município de Santa Isabel na Internet.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde deverá enca-
minhar à Secretaria Municipal de Governo e Administração, periodica-
mente, em meio eletrônico, as metas e os indicadores de desempenho 
pactuados, devidamente atualizados, para disponibilização no Portal da 
Prefeitura do Município de Santa Isabel na Internet. 

CAPÍTULO lII
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 28. O regulamento próprio contendo os procedimentos que a 
Organização Social adotará para as compras e contratação de obras 
e serviços, com emprego de recursos provenientes do Poder Público, 
conforme previsto no art. 19 da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011, 
deverá ter por objetivo proporcionar a escolha da proposta mais van-
tajosa à Organização Social, de forma transparente, assegurando-se 
tratamento isonômico aos interessados em contratar. 

Parágrafo único - O regulamento será elaborado de forma a pro-
mover a prevalência dos princípios da moralidade, publicidade, eco-
nomicidade e impessoalidade, cabendo-lhe dispor expressamente, no 
mínimo, sobre: 

I. Procedimentos para a contratação de obras, serviços, compras 
e alienações, com normas que garantam a adequada divulgação do 
instrumento convocatório, prazos razoáveis para o preparo de propos-
tas, direitos ao contraditório e ao recurso, transparência e fiscalização; 

II. Hipóteses de dispensa e inexigibilidade de procedimento de se-
leção de fornecedores;

III. Cláusulas essenciais dos contratos a serem celebrados, em 
especial aquelas que assegurem a prevalência das condições efetivas 
da proposta; 

IV. Vedação de a Organização Social adquirir bens e contratar 
obras e serviços de dirigentes e seus cônjuges, companheiros e paren-
tes colaterais ou afins até o terceiro grau, bem como de pessoas jurídi-
cas das quais estes sejam administradores, controladores ou detenham 
qualquer participação societária;

V. Disponibilização na página eletrônica da Organização Social de 
informações relativas aos procedimentos de seleção de fornecedores e 
celebração de contratos, em todas as suas etapas.

Art. 29. O Conselho de Administração da Organização Social deve-
rá aprovar um plano de cargos, salários e benefícios dos empregados, 
conforme previsto no art. 4°, VII, da Lei n° 2.630, de 23 de março de 
2011, o qual conterá, no mínimo: 

I. O plano de administração de cargos e salários com foco no re-
conhecimento do mérito, na capacitação profissional e no desempenho 
dos seus empregados; 

II. A previsão de remuneração, conforme as responsabilidades e 
qualificações necessárias para o desempenho da função, conforme os 
padrões utilizados no setor para cargos com responsabilidades seme-
lhantes;

III. Os critérios de concessão de benefícios e vantagens aos em-
pregados.

 
Art. 30. A Organização Social que firmar contrato de gestão com o 

Município deverá adotar Manual de Recursos Humanos contendo, no 
mínimo:

I. Regras claras de recrutamento e seleção de empregados que ob-
servem a impessoalidade, a utilização de critérios técnicos na seleção e 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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os seguintes parâmetros:
a) O processo seletivo para contratação de empregados deverá ser 

precedido de ampla divulgação, inclusive quanto aos critérios de sele-
ção, em meios de comunicação de larga circulação entre o público alvo;

b) Os resultados dos processos seletivos deverão ser divulgados 
amplamente;

c) A Organização Social não poderá contratar cônjuges ou parentes 
até o 3° grau de Conselheiros e Diretores.

I. A política de desenvolvimento técnico-profissional dos emprega-
dos;

II. O detalhamento da relação empregatícia da Organização Social 
com seus empregados, os princípios básicos da gestão do pessoal e os 
procedimentos quanto:

a) Aos direitos e deveres dos empregados;
b) Ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilida-

de e às penalidades;
c) À formação e ao treinamento do pessoal.

Parágrafo único. As exigências deste artigo não se aplicam à con-
tratação de serviços técnicos especializados, às locações de serviços, 
ao preenchimento de funções de direção de indicação pelo Conselho 
de Administração da organização e aos serviços contratados por prazo 
determinado ou pelo prazo previsto para o término de trabalho objeto 
de contratação;

 
Art. 31. A elaboração do plano de cargos, salários e benefícios dos 

empregados e do Manual de Recursos Humanos deverá ocorrer em até 
90 (noventa) dias da assinatura do contrato de gestão. 

CAPITULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I
Da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização

Art. 32. O Secretário Municipal da Saúde constituirá Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão 
firmado com a Organização Social.

 
§ 1°. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização será inte-

grada por cinco profissionais de adequada qualificação, indicados pelo 
Secretário Municipal de Saúde e designadas pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo.

§ 2°. O Secretário Municipal de Saúde solicitará ao Conselho Mu-
nicipal da Saúde a indicação, no prazo de 15 (quinze) dias, de um pro-
fissional de adequada qualificação para compor a Comissão de Acom-
panhamento e Fiscalização.

§ 3°. Na hipótese de o Conselho Municipal da Saúde não apresen-
tar a indicação no prazo estabelecido no parágrafo anterior, está será 
feita pelo Secretário Municipal da Saúde.

§ 4°. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscaliza-
ção será escolhido pelo Secretário da Saúde.

Art. 33. Compete à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 
analisar o relatório pertinente à execução do contrato de gestão, con-
tendo comparativo específico entre as metas propostas e os resultados 
alcançados, acompanhados da prestação de contas apresentada pela 
Organização Social, trimestralmente e ao término de cada exercício fi-
nanceiro, ou a qualquer tempo desde que requisitado, justificadamente, 
pelo referido Colegiado, nos termos do art. 8° da Lei n° 2.630, de 23 
de março de 2011.

§ 1°. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá reu-
nir-se, ordinariamente, trimestralmente, para avaliação da execução do 
contrato de gestão, com base nas metas contratualmente estipuladas, 
nos resultados efetivamente alcançados e no cumprimento dos respec-
tivos prazos de execução.

§ 2°. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscaliza-
ção poderá convocar reuniões extraordinárias, desde que cientificados 
previamente todos os seus integrantes. 

§ 3°. Das reuniões da Comissão de Acompanhamento e Fiscaliza-
ção serão lavradas atas, as quais deverão ser assinadas por todos os 
presentes.

§ 4°. O relatório conclusivo da Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização será elaborado em 3 (três) vias, em papel e em meio ele-
trônico, e encaminhado ao Secretário da Saúde. 

§ 5°. A Secretaria Municipal de Governo e Administração disponi-
bilizará o relatório no Portal da Prefeitura do Município de Santa Isabel 
na Internet. 

Art. 34. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fisca-
lização é obrigado a comunicar oficialmente, ao Secretário da Saúde, 
ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, qualquer ir-
regularidade ou ilegalidade encontrada pela referida Comissão, quanto 
à utilização de recursos ou bens de origem pública pela Organização 
Social, para adoção das providências necessárias, no âmbito das res-
pectivas competências, sob pena de responsabilidade solidária e fun-
cional, quando for o caso.

 
Art. 35. Sem prejuízo do disposto no art. 34 deste decreto, quan-

do assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo 
indícios fundados ou provas de malversação de bens e recursos de 
origem pública por parte da Organização Social, cabe ao Presidente 
da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, ouvida previamente 
a Secretaria de Assuntos Jurídicos, representar ao Ministério Público, 
informando-lhe o que foi apurado pela referida Comissão e, a fim de 
serem adotadas as medidas judiciais cabíveis visando, inclusive, à 
decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e ao seqüestro 
de bens de seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, 
que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 

Seção II
Da Prestação de Contas

Art. 36. A Organização Social deverá prestar contas dos recursos 
recebidos e do cumprimento das obrigações assumidas no âmbito do 
contrato de gestão, mediante apresentação de relatórios mensais, tri-
mestrais e anuais, conforme discriminado nesta seção.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Saúde emitirá formulá-
rios padrões a serem seguidos pelas Organizações Sociais na elabora-
ção dos relatórios mencionados no caput deste artigo. 

Art. 37. Até o dia 15 de cada mês, a Organização Social deverá 
apresentar à Secretaria Municipal de Saúde os relatórios financeiros e 
o relatório de execução do objeto do contrato de gestão, referentes ao 
mês anterior.

§ 1°. Os relatórios financeiros serão constituídos, no mínimo, de:

I. Relação de despesas realizadas no período, contendo data, va-
lor, nome e CNPJ do fornecedor;

II. Extrato da conta corrente do contrato de gestão;
III. Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tem-

po de Serviço – FGTS.

§ 2° O relatório de execução do contrato de gestão será constituído 
de comparativo específico entre as metas propostas e os resultados 
alcançados, além de eventuais considerações e esclarecimentos que a 
organização julgar pertinentes. 

Art. 38. Trimestralmente, até o dia 30 do mês subsequente ao tri-
mestre, a Organização Social deverá apresentar à Secretaria Municipal 
de Saúde o relatório descritivo de execução do objeto do contrato de 
gestão referente ao trimestre, contendo: 

I. Resume das atividades realizadas no período;
II. Comparativo específico entre as metas propostas para o período 

e os resultados alcançados;
III. Justificativa para o eventual não cumprimento das metas e re-

sultados pactuados;
IV. Outras considerações e esclarecimentos que a organização 

julgar pertinentes;
V. Certidão Negativa de Débito perante o Sistema da Seguridade 

Social – CND.

Art. 39. Anualmente, até o dia 31 de maio, a Organização Social 
deverá encaminhar à Secretaria da Saúde, o balanço patrimonial da 
entidade e demonstrativos financeiros, devidamente aprovados pelo 
Conselho de Administração da entidade e, 30 dias após, os seguintes 
documentos:

I. Relatório dos auditores externos independentes;
II. Relatórios Financeiros anuais consolidados conforme descrição 

do §1º do art. 37;
III. Relação de bens adquiridos com recursos oriundos do contrato 

de gestão, quando for o caso;
IV. Relatório anual analítico de execução do contrato de gestão, 

devidamente aprovado pelo conselho de administração da Organização 

Social, contendo:

a) Descrição das atividades realizadas no exercício;
b) Comparativo específico entre as metas anuais propostas e os 

resultados alcançados;
c) Justificativa para o eventual não cumprimento das metas e re-

sultados pactuados;
d) Análise da execução do contrato de gestão no período, apon-

tando eventuais dificuldades e entraves enfrentados, propondo ajustes 
necessários e indicando perspectivas para o exercício seguinte, dentre 
outras informações e considerações que a organização julgar pertinen-
tes.

§ 1º. Caberá à Secretaria Municipal de Governo e Administração 
providenciar a publicação dos relatórios financeiros e do relatório anual 
analítico de execução do contrato de gestão.

§ 2º. A Organização Social deverá disponibilizar na página eletrô-
nica da entidade na Internet os documentos mencionados no parágrafo 
anterior. 

Art. 40. A Organização Social deverá guardar os documentos fis-
cais relacionados ao contrato de gestão pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contado da data em que for aprovada a prestação de contas.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. Aos conselheiros, administradores e dirigentes das Organi-
zações Sociais é vedado exercer cargo de chefia ou função de confian-
ça na Secretaria da Saúde. 

Art. 42. Fica delegada ao Secretário Municipal de Saúde a edição 
das normas necessárias para regulamentar as atividades das Organi-
zações Sociais no âmbito da Prefeitura Municipal de Santa Isabel. 

Art. 43. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revoga-se as disposições do Decreto 4.508, de 25 de março de 2011.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 31 de março de 2017. 

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

PORTARIAS
PORTARIA Nº 15.607 DE 01 DE MARÇO DE 2017.

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.221, de 02 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.608 DE 01 DE MARÇO DE 2017.

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.220, de 02 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.609, DE 10 DE MARÇO DE 2017

DESIGNA, a servidora pública Municipal Srª. LILIENE DE PAI-
VA ANDRADE PRIANTI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
22.102.597-2, e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 165.040.848-07 para res-
ponder interinamente pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
sempre que a Secretária Municipal de Educação a Srª. Maria Donizeti 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e

Lei Municipal nº 888 de 16/5/75, alterada pea lei nº 1671. de 22/11/90 e Lei 1992. de 14/04/97

Edição nº 389 de 30 de março de 2017 - tiragem: 1000 exemplares
Produzido por Jornal Cidade de Rio Claro LTDA - CNPJ 56.373.491/0001-70

Avenida Cinco - nº 283 - Centro Rio Claro - SP - Diagramação - Salete Campos
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - Assessoria de Imprensa

de Queluz Camargo se ausentar do município.

PORTARIA Nº 15.610 DE 10 DE MARÇO DE 2017.

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias o Processo Adminis-
trativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 15.322, de 03 de novem-
bro de 2016.

PORTARIA Nº 15.611 DE 10 DE MARÇO DE 2017

Fica alterado os membros da Comissão para Avaliação das Amos-
tras referentes às aquisições de bens de consumo e permanentes 
destinados às Secretarias Municipais, que passa a ser composta pelos 
seguintes membros:

RENILDA RABELO DOS SANTOS OLIVEIRA – RG 24.448.951-8
MARIA CLÁUDIA LOPES – RG 35.209.634-2
MÁRIA APARECIDA MARTINS – RG 20.903.286
CRISTINA HARUMI TANAKA RAGAZZI – RG 30.767.012-0
SHEILA CERQUEIRA SOUZA- RG 45.499.968-9
CLEIDE DE CAMARGO EVANGELISTA- RG 14.347.045
MARIA ELEUTÉRIO BARBOSA MENZANI - RG 16.352.766-0
NATÁLIA APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA – RG 	
ARETUZA ANDRESSA ROMÃO CAMPOS – RG 41.077.538-1
DULCINEIA LEANDRO DA MOTA – RG 26.744.940-9
MAIRA OTILIA BARBOSA DA COSTA – RG 46.042.792-1
EMERSON FABIANO DOS SANTOS – RG 23.130.577-1
LILIANE DE PAIVA ANDRADE PRIANTI – RG 22.102.597-2
SYNARA BORGES DE ARAUJO RODRIGUES – RG 46.411.050-6
JEFFERSON ASTUTI MAGALHÃES DE BARRIS – RG 42.253.938-7
DOUGLAS HIDEAKI MIZUTA – RG 34.344.136-6
REGINALDO DE PAULA – RG 23.130.402-X
ESTELA BARBOSA SANTANA DA SILVA – RG 33.734.394-9
ADRIANA CRISPIM – RG 30.760.358-1
NÍVEA ALVES BARBOSA – RG 32.894.155-4
ABEL APARECIDO JUNIOR – RG 40.867.123-3
MARIANA FERREIRA DE CAMARGO – RG 35.209.472-2
JOSÉ BENEDITO CELESTINO – RG 24.448.961-0
WILLIAM DA SILVA MAGALHÃES – RG 45.025.100.7
FERNANDO NUNES DE OLIVEIRA – RG 12.838.390
LUCIANA DA SILVA – RG 20.913.707
JOSANA APARECIDA MARTINS – RG 41.579.287-3
NELI DE SOUZA COSTA – RG 35.722.876-5
MARISA FLÁVIA DE OLIVEIRA SILVA – RG 30.172.424-6
FLÁVIA DOS SANTOS BARBOSA – RG 40.001.280-7
FLÁVIO BRASIL DAHER – RG 56.311.704-7
ANTONIO DONIZETE DE LIRA – RG 21.174.059-7
VANDERLEI BRAGA – RG 18.282.239

PORTARIA Nº 15.612 DE 14 DE MARÇO DE 2017.

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância reins-
taurada pela Portaria nº 15.244, de 15 de Setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.613 DE 14 DE MARÇO DE 2017

Constituir, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, em 
atendimento aos artigos 2º e 4º do Decreto Municipal nº 4.587, de 17 
de novembro de 2011:

I – COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, 
composta por:

ROBERTA DO PRADO MANIN, lotada no cargo público de Diretora 
Pedagógica, portadora da cédula de identidade RG nº 17.750.268-X e 
inscrita no CPF/MF nº 057.817.028-06;

LILIENE DE PAIVA ANDRADE PRIANTI, lotada no cargo de Direto-
ra de Educação, portadora da cédula de Identidade RG nº 165.040.848-
07 e inscrita no CPF/MF nº 22.102.597-2;

ELISÂNGELA DE ÁVILA QUELUZ, lotada no cargo público de 
Orientadora Pedagógica, portadora da cédula de identidade RG      nº 
24.448.880-0 e inscrita no CPF/MF nº 251.316.668-05.

II- COMISSÃO DE RECURSOS DA AVALIAÇÃO ESPECIAL DE 
DESEMPENHO, composta por;

ELISABETI LUISA AIKAWA, lotada no cargo público de Orientado-
ra Pedagógica, portadora de cédula de identidade RG       nº 63.607.13 
e inscrita no CPF/MF nº 030.281.978-98;

ÂNGELA APARECIDA DE OLIVEIRA, lotada no cargo público de 
Diretora Escolar, portadora da cédula de identidade, RG                nº 
23.894.271-5 e inscrita no CPF/MF nº 179.106.758-10;

SIMONE RODRIGUES RIBEIRO, lotada no cargo público de Di-
retora Escolar, portadora da cédula de identidade RG                  nº 
23.130.503-3, inscrita no CPF/MF nº 290.363.548.03.

O mandato dos membros das comissões constituídas será de 3 
(três) anos, sendo admissível uma única prorrogação por igual período, 
a critério da Administração Pública Municipal.

Todos os atos realizados pelas comissões até então constituídas 
ficam preservados.

A atividade dos membros das comissões não será remunerada e o 
procedimento das avaliações é o constante no Decreto nº. 4.587, de 17 
de novembro de 2011.

PORTARIA Nº 15.614, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor MARCIO MARTINS, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº. 30.155.462-6 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
327.477.908-35 para exercer a função de confiança de ASSISTENTE 
DE COORDENADORIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.615, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora MONICA ARANTES DOS SANTOS, portado-
ra da Cédula de Identidade RG. nº. 42.473.420-5 e inscrita no CPF. MF. 
sob. o nº. 437.644.098-19 para exercer a função de confiança de LIDER 
DE EQUIPE OPERACIONAL, ref.07, do anexo I da Lei Municipal 2.054 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.616, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora FRANCINETI CAVALCANTE, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 11.102.921-1 e inscrita no CPF. MF. sob. 
o nº. 075.741.098-77 para exercer a função de confiança de COORDE-
NADOR DE COORDENADORIA TÉCNICA, ref.16, do anexo I da Lei 
Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.617, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora VERONICA DOS SANTOS RIBEIRO, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº. 44.040.521-X e inscrita no CPF. 
MF. sob. o nº. 348.624.468-09 para exercer a função de confiança de 
ASSISTENTE DE GABINETE, ref.12, do anexo I da Lei Municipal 2.054 
de 30 de outubro de 1998

PORTARIA Nº 15.618, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor BENEDITO PAULO FURMANKIEWCZ FRU-
GOLI, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 3.739.616-X e inscrito 
no CPF. MF. sob. o nº. 163.480.448.-15 para exercer a função de con-
fiança de DIRETOR DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-

ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.619, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor EDSON FRANCO, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº. 14.347.949-0 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
084.488.308-57 para exercer a função de confiança de ASSESSOR DE 
GABINETE, ref.16, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.620, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor VALERIO PEREIRA DOS SANTOS, portador 
da Cédula de Identidade RG. nº. 23.372.024-8 e inscrito no CPF. MF. 
sob. o nº. 153.435.438-71 para exercer a função de confiança de AU-
XILIAR DE GABINETE, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.621, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor JOSIAS AUGUSTO DA SILVA , portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 19.632.522-5 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 299.619.848-46 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE DE GABINETE, ref.12, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.622 DE 14 DE MARÇO DE 2017.

NOMEAR o Senhor JOÃO SOARES FERREIRA, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 39.352.963-0 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 933.822.276-49, para exercer a função de confiança de ASSISTEN-
TE DE COORDENADORIA, Ref.11, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.623, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor SEBASTIÃO BENEDITO DA SILVA, porta-
dor da Cédula de Identidade RG. nº. 15.401.836-3 e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 037.860.678-64 para exercer a função de confiança de 
AGENTE COMUNITARIO, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.624, DE 14 DE MARÇO DE 2017

Art. 1º. NOMEAR o Senhor VALDEMIR TEIXEIRA DA SILVA , por-
tador da Cédula de Identidade RG. nº. 16.888.281-4 e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 087.927.188-41 para exercer a função de confiança de 
AGENTE COMUNITARIO, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.625, DE 14 DE MARÇO DE 2017
N
OMEAR a Senhora ADRIANE GRAZIELLE MENALI ARANTES 

DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 33.942.790-
5 e inscrita no CPF. MF. sob. o nº. 344.835.128-89 para exercer a fun-
ção de confiança de ASSISTENTE DE COORDENADORIA, ref.11, do 
anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.626, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor DANILO CRISTIANO LEITE DA SILVA, porta-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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dor da Cédula de Identidade RG. nº. 33.734.507-7 e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 308.604.458-60 para exercer a função de confiança de 
ASSISTENTE DE GABINETE, ref.12, do anexo I da Lei Municipal 2.054 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.627, DE 14 DE MARÇO DE 2017

33.942.830-2 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 369.845.298-75 para 
exercer a função de confiança de ASSISTENTE DE COORDENADO-
RIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.628, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora DÉBORA CARVALHO PINTO, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 26.265.872-0 e inscrita no CPF. MF. sob. 
o nº. 246.985.368-04 para exercer a função de confiança de ASSES-
SOR EXECUTIVO DE SECRETARIA, ref.16, do anexo I da Lei Munici-
pal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.629, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora IARA FERNANDA MACHADO OLIVEIRA, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 48.857.529-1 e inscrita no 
CPF. MF. sob. o nº. 408.695.768-01 para exercer a função de confiança 
de AUXILIAR DE GABINETE, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.630, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor RICARDO LUCAS DA SILVA, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 25.324.063-3 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 284.188.848-78 para exercer a função de confiança de ASSESSOR 
LEGISLATIVO, ref.17, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de ou-
tubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.631 DE 14 DE MARÇO DE 2017.

NOMEAR, a servidora pública municipal, a Srª. CARINA MORAES 
DE OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 40.542.359-
7, e inscrita no CPF sob. o nº. 357.554.008-06, admitida em 24-08-
2010, no emprego permanente de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, fica 
nomeada na função de confiança de ASSISTENTE DE GABINETE, 
Ref. 12, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.632 DE 14 DE MARÇO DE 2017.

NOMEAR, o servidor público municipal, o Srº. EMERSON FA-
BIANO DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 
23.130.577-1 e inscrito no CPF. MF sob. o nº. 173.467.268-47, admitido 
em 08-09-2010, exercendo a função de confiança de ASSISTENTE DE 
GABINETE, fica nomeado na função de confiança de ASSESSOR EXE-
CUTIVO DE SECRETARIA, ref. 16, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, 
de 30 de outubro de 1998

PORTARIA Nº 15.633, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora ELIDA APARECIDA ARAUJO, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 52.931.399-6 e inscrita no CPF. MF. Sob. 
o nº. 458.003.968-84, nomeada em 16/03/2015, exercendo a função 
de confiança de AUXILIAR DE GABINETE, fica nomeada na função de 
confiança de LIDER DE EQUIPE OPERACIONAL, ref.07, do anexo I da 
Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.634, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora ALINE DA SILVA MACHADO, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 52.702.979-8 e inscrita no CPF. MF. Sob. 
o nº. 472.602.048-00, nomeada em 12/07/2016, exercendo a função de 
confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO E FINANÇAS, fica nomeada na função de confiança de AS-
SISTENTE DE COORDENADORIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal 

2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.635, DE 14 DE MARÇO DE 2017

CONCEDER a servidora pública municipal, Sra. PATRICIA APA-
RECIDA DE OLIVEIRA SIMÃO, portadora da Cédula de Identidade 
RG. nº. 32.325.334-9 e inscrita no CPF. MF. sob. o nº. 307.096.278-58 
exercendo a função de confiança de COORDENADOR DE COORDE-
NADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, ref.14, do anexo I da 
Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998, a gratificação por função 
de TRINTA POR CENTO, nos termos, do inciso nº II, do artigo 26, da lei 
2000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.636, DE 14 DE MARÇO DE 2017

CONCEDER ao Senhor MICHAEL DIEGO MARTINS, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 47.036.770-2 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 371.742.728-86, exercendo a função de confiança de COORDE-
NADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998, a 
gratificação por função de TRINTA POR CENTO, nos termos, do inciso 
nº II, do artigo 26, da lei 2000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.637, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor JOSÉ BENEDITO CELESTINO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 24.448.961-0 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº.147.879.008-38, admitido em 25/06/2012 no emprego permanen-
te de AJUDANTE GERAL, fica nomeado na função de confiança de 
COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FI-
NANÇAS, Ref.14, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.638, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor GILMAR GUEDES, portador da Cédu-
la de Identidade RG. nº. 24.746.150-7 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº.147.879.398-82, admitido em 26/05/1994 no emprego permanente 
de AJUDANTE GERAL, fica nomeado na função de confiança de LÍ-
DER DE EQUIPE OPERACIONAL, Ref.07, do anexo I, da Lei Municipal 
2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.639, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a Senhora MICHELLA CRISTINA DA SILVA, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº. 27.911.809-0 e inscrita no CPF. MF. 
Sob. o nº. 271.029.158-45, nomeada em 04/08/2014, exercendo a fun-
ção de confiança de ASSISTENTE DE GABINETE, fica nomeada na 
função de confiança de ASSESSOR EXECUTIVO DE SECRETARIA, 
ref.16, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.640, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR, a servidora pública municipal, a Srª. SYNARA BORGES 
DE ARAUJO RODRIGUES, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
46.411.050-6, e inscrita no CPF sob. o nº. 332.793.708-76, admitida em 
06/09/2011, no emprego permanente de ASSISTENTE DE ADMINIS-
TRAÇÃO ESCOLAR, fica nomeada na função de confiança de ASSIS-
TENTE DE COORDENADORIA, Ref. 11, do anexo I, da Lei Municipal 
2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.641, DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor CICERO FERREIRA DUARTE DOS SANTOS, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 22.768.920-3 e inscrito no 
CPF. MF. sob. o nº.129.720.478-69, para exercer a função de confiança 
de SUPERVISOR DA GUARDA MUNICIPAL Ref.11, do anexo I, da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.642, DE 14 DE MARÇO DE 2017

CONCEDER a servidora pública municipal, Sra. MARIA GORETI 
DONA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 15.802.138-1 e ins-
crita no CPF. MF. sob. o nº. 323.028.940-49, exercendo a função de 
confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, Ref. 18, do anexo I, da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998, a gratificação por função de 
CINQUENTA POR CENTO, nos termos, do inciso nº II, do artigo 26, da 
lei 2000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.643 DE 14 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor CELSO RICARDO MAIOLINO, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 25.477.226-2 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº.196.101.698-21, para exercer a função de confiança de  ASSESSOR 
DE GABINETE, Ref.16, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.644 DE 16 DE MARÇO DE 2017.

NOMEAR o Senhor SERGIO GUERRA SOARES, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 32.409.593-4 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 322.051.338-70, admitido em 01/08/2012 no emprego permanente 
de TÉCNICO DE INFORMÁTICA, fica nomeado na função de confiança 
de ASSISTENTE DE DIRETORIA, Ref.14, do anexo I, da Lei Municipal 
2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.645 DE 16 DE MARÇO DE 2017.

NOMEAR, o servidor público municipal, o Srº. ANDREAS MAYER, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 15.314.687-4 e inscrito no 
CPF. MF sob o nº. 144.255.778-84, nomeado em 03/02/2014, exercen-
do a função de confiança de COORDENADOR DE COORDENADO-
RIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, fica nomeado na função de 
confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, ref. 18, do anexo I, da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.646 DE 16 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR, o servidor público municipal, o Srº. ANDREAS MAYER, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.314.687-4  e inscrito no 
CPF. MF sob o nº. 144.255.778-84, nomeado em 03/02/2014, exercen-
do a função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, fica nomeado 
na função de confiança de ASSESSOR DE GABINETE, ref. 16, do ane-
xo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.647, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Fica alterado o membro da Sindicância instaurada pela Portaria      
nº 15.221, de 02 de setembro de 2016, a fim de substituir a servido-
ra Fernanda Ramos, pelo servidor EDGAR ALLAN PRINCE, RG nº. 
46.433.076-2 e os demais permanecem inalterados. 

PORTARIA Nº 15.648, DE 16 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR, o servidor público municipal, o Srº. VANDERLEI BRA-
GA, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 18.282.239, e inscrito no 
CPF. MF sob. o nº. 074.683.588-42, nomeado em 10/11/2014, exercen-
do a função de confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA 
TÉCNICA, fica nomeado na função de confiança de ASSESSOR EXE-
CUTIVO DE SECRETARIA, ref. 16, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.649, DE 16 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor REGINALDO DE PAULA, portador da Cédula 
de Identidade RG. nº. 23.130.402-X, e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
141.973.438-50, admitido em 01/08/2012 no emprego permanente de 
TÉCNICO DE INFORMÁTICA, fica nomeado na função de confiança 
de ASSISTENTE DE COORDENADORIA, Ref.11, do anexo I, da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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PORTARIA Nº 15.650 DE 16 DE MARÇO DE 2017.

NOMEAR o Senhor DOUGLAS HIDEAKI MIZUTA, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 34.344.136-6, e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 341.087.648-03, admitido em 01/04/2014 no emprego permanente 
de TÉCNICO DE INFORMÁTICA, fica nomeado na função de confian-
ça de COORDENADOR DE COORDENADORIA TÉCNICA, Ref.16, do 
anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.651 DE 16 DE MARÇO DE 2017.

NOMEAR o Senhor JEFFERSON ASTUTI MAGALHÃES DE BAR-
ROS, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 42.253.938-7, e inscrito 
no CPF. MF. sob. o nº. 356.266.558-08, admitido em 19/06/2012 no 
emprego permanente de TÉCNICO DE INFORMÁTICA, fica nomeado 
na função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, Ref.18, do anexo 
I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.652, DE 16 DE MARÇO DE 2017

CONCEDER ao Senhor MARCOS PAULO SAMPAIO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 26.830.985-1, e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 263.040.138-33, exercendo a função de confiança de COORDE-
NADOR DE COORDENADORIA  TÉCNICA, ref.16, do anexo I da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998, a gratificação por função 
de TRINTA POR CENTO, nos termos, do inciso nº II, do artigo 26, da lei 
2000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.653, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Fica obtido o direito a progressão funcional a servidora pública mu-
nicipal, a Srª. ELISABETE DE LIMA, portadora da Carteira de Identidade 
RG. nº. 28.084.068-8 e inscrita no CPF. MF. sob o nº.  276.894.248-05, 
admitida em 16/04/2013, exercendo o emprego permanente de PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, ref. 07 para ref. 08 por concessão 
de progressão funcional, conforme artigo 56 da lei complementar nº 130 
de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.654, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Fica obtido o direito a progressão funcional a servidora pública 
municipal, a Srª. SOLANGE BARBOSA FERREIRA, portadora da Car-
teira de Identidade RG. nº. 27.911.896-X, e inscrita no CPF. MF. sob 
o nº.258.274.598-79, admitida em 08/02/2010, exercendo o emprego 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, ref. 07 para 
ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da 
lei complementar nº 130 de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.655, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Fica obtido o direito a progressão funcional a servidora pública mu-
nicipal, a Srª. SOLANGE BARBOSA FERREIRA portadora da Carteira 
de Identidade RG. nº. 27.911.896-X e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 
258.274.598-79, admitida em 05/11/2013, exercendo o emprego per-
manente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, ref. 07 para ref. 
08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da lei 
complementar nº 130 de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.656 ,DE 16 DE MARÇO DE 2017

Fica obtido o direito a progressão funcional a servidora pública 
municipal, a Srª. MARIA ANGÉLICA BARBOSA TORRES, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº. 23.894.152-8 e inscrita no CPF. MF. sob 
o nº. 154.253.978-10, admitida em 01/04/1993, exercendo o emprego 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, ref. 07 para 
ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da 
lei complementar nº 130 de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.657, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Fica obtido o direito a progressão funcional a servidora pública 
municipal, a Srª. MARIA ANGÉLICA BARBOSA TORRES, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº. 23.894.152-8, e inscrita no CPF. MF. sob 
o nº. 154.253.978-10, admitida em 01/03/2011, exercendo o emprego 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, ref. 07 para 
ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da 
lei complementar nº 130 de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.658, DE 16 DE MARÇO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Srª. ADRIANA MA-
RIA DE MATOS LIMA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 
23.894.209-0 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 184.822.228-99, admitida 
em 05-08-2013, exercendo a função de confiança de DIRETOR DE 
EDUCAÇÃO, retornando ao cargo de origem no emprego permanente 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

PORTARIA Nº 15.659, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

NOME RG CPF

ERIKA CRISTINA PEREIRA DE 
DEUS TEIXEIRA 33.522.844-6 278.391.998-28

FRANCISCA WILA ALEXANDRE RI-
BEIRO 30.869.380-2 273.722.698-81

SILVANA FELIZARDO DA SILVEIRA 
SILVA 24.448.917-8 261.490.758-85

CLAUDIA MISLENE BARBOSA 27.911.886-7 278.197.968-63

PORTARIA Nº 15.660, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

NOME RG CPF

SUELI PEDROSO 18.991.098-7 123.263.978-86

VERA LUCIA DUARTE DA ROCHA 
SILVA 22.927.452-3 095.169.538-08

THAIS PORTO PONTES 33.010.826-8 277.859.968-14

PORTARIA Nº 15.661 DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

NOME RG CPF

MARIA APARECIDA MEDINA 28.784.418-3 474.819.436-72

MARICELIA DE OLIVEIRA SILVA 27.471.083-3 277.015.708-61

LUCIMAR FERRAZ PEDROSO 24.939.765-1 174.701.188-61

ELAINE DE PAULA MACHADO 26.135.474-7 255.496.078-08

ODILA MARTINS MOTTA 13.449.486-6 008.815.018-67

PORTARIA Nº 15.662, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

NOME RG CPF

ADRIANA ALVES DA SILVA OLIVEI-
RA 26.135.321-4 288.892.008-55

PORTARIA Nº 15.663, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA I.

NOME RG CPF

VILMA TAVARES DA CONCEIÇÃO 27.783.308-5 278.291.508-85

PORTARIA Nº 15.664, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

NOME RG CPF

REGINA APARECIDA RAMOS DOS 
SANTOS 28.084.101-2 267.821.288-29

.

PORTARIA Nº 15.665, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

NOME RG CPF
SANDRA REGINA RIBEIRO DIAS 27.930.911-9 290.357.368-93
MARCIA DE FATIMA TOLEDO 
DOS SANTOS

17.415.411-2 108.726.628-96

PORTARIA Nº 15.666, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

NOME RG CPF
CLARA MARISA DOS SANTOS 
MARTINS

14.047.036-0 041.519.488-13

CLEONICE DE MORAES QUE-
LUZ DA CONCEIÇAO

19.463.447-4 118.332.558-44

CAMILA DA ROCHA PRADO 34.467.098-3 363.691.758-70
SANDRA APARECIDA DE SOU-
ZA

19.463.365-2 127.937.518-39

PORTARIA Nº 15.667, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

NOME RG CPF

SILENE MARIA DE SOUZA SILVA 23.648.749-8 145.259.188-10

ELISANGELA BISPO 25.437.818-3 249.456.068-38

SILVANA DE OLIVEIRA SANTOS 24.746.011-4 256.050.438-38

SELMA QUIRINO DE SOUZA 26.231.723-0 251.052.988-96

MARCIA FRANCISCA MARIA 16.941.861-3 060.491.708-27

ANA PAULA NEGREIROS DA SILVA 41.815.140-4 279.489.858-24

ISABEL CRISTINA RAMOS 21.110.115-1 108.613.818-07

NADIA CARAÇA SIMÃO DE SOUZA 19.463.331-7 067.032.968-12

PORTARIA Nº 15.668, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

NOME RG CPF

MARIA LUIZA SIQUEIRA DOS SAN-
TOS 20.913.714-9 272.228.668-84

KELLY CRISTINA SOARES 28.968.961-2 345.187.878-03

LUCIMEIRE FRANCO SUPPA 41.772.438-x 363.644.398-45

PORTARIA Nº 15.669, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

NOME RG CPF

ROSANGELA APARECIDA MACHADO 18.282.090-7 298.393.888-35

 
PORTARIA Nº 15.670, 16 DE MARÇO DE 2017

Designar o Sr. SÉRGIO FERNANDES DE PAULA, RG nº 
18.316.689 SSP-SP e inscrito sob o CPF nº 087.691.458-06, Contador 
desta Prefeitura, C.R.C. nº. 1SP284781/P-8 e o Sr. RODRIGO BUT-
TERBY, portador da Cédula de Identidade RG. nº 22.653.510 e inscrito 
no CPF. MF. sob o nº 254.423.628-08, Engenheiro Civil, devidamente 
habilitado no CREA/SP nº. 5061023822, para respectivamente, exer-
cerem as funções de GESTOR e RESPONSÁVEL TÉCNICO, para à 
celebração de convênio que tem por objeto obra de Infraestrutura Urba-
na para Pavimentação com blocos sextavados, sarjetões e drenagem 
da Avenida Guarulhos, no loteamento Chácaras Reunidas Canadá e 
Recanto Alpina.

PORTARIA Nº 15.671, 16 DE MARÇO DE 2017

Designar o Sr. SÉRGIO FERNANDES DE PAULA, RG nº 
18.316.689 SSP-SP e inscrito sob o CPF nº 087.691.458-06, Contador 
desta Prefeitura, C.R.C. nº. 1SP284781/P-8 e o Sr. RODRIGO BUT-
TERBY, portador da Cédula de Identidade RG. nº 22.653.510 e inscrito 
no CPF. MF. sob o nº 254.423.628-08, Engenheiro Civil, devidamente 
habilitado no CREA/SP nº. 5061023822, para respectivamente, exerce-
rem as funções de GESTOR e RESPONSÁVEL TÉCNICO, para à ce-
lebração de convênio que tem por objeto obra de Infraestrutura Urbana 

para Pavimentação na Rua Ismael Corrêa no Bairro Eldorado.

PORTARIA Nº 15.672, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

NOME RG CPF

CLEDISMAR BARBOSA DA SILVA 41.888.527-8 309.284.808-01

PORTARIA Nº 15.673, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

NOME RG CPF

VIVIANE APARECIDA MACHADO 
PEREIRA SCHEID. 32.237.802-3 269.347.458-25

PORTARIA Nº 15.675, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR ADJUNTO I.

NOME RG CPF

MARCELO CARVALHO 28.906.678-5 284.461.118-45

CARMEN VERONICA DOS SANTOS 30.391.451-8 216.871.758-37

PORTARIA Nº 15.676, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL.

NOME RG CPF

ELAINE CRISTINA SANTOS SOUZA 30.241.221-9 254.981.618-83

ELIS KERLI APARECIDA ROSSI 23.894.242-9 263.010.368-40

PORTARIA Nº 15.677, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL.

NOME RG CPF

THAIS PORTO PONTES 33.010.826-8 277.859.968-14

PORTARIA Nº 15.678 DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR ADJUNTO I.

NOME RG CPF

SANDRA GONÇALVES TORRES 29.887.991-8 283.405.448-70

PORTARIA Nº 15.679, DE 16 DE MARÇO DE 2017

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PSICOPEDAGOGO.

NOME RG CPF

MARICLAUDIA GARDEZANI BAR-
BOSA 13.042.897-8 088.774.128-28

PORTARIA Nº 15.680 DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA II.

NOME RG CPF

SILMARA DA SILVA LOPES 42.243.951-4 339.044.498-00

PORTARIA Nº 15.681 DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-
tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA II.

NOME RG CPF

IONILDO VIEIRA DA SILVA 11.883.664-X 010.295.368-64

PORTARIA Nº 15.682 DE 22 DE MARÇO DE 2017.

Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-
rados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BENE-
DITO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA 
MURAOKA e JÉSSICA SILVA DUARTE, para, sob a presidência do 
primeiro, comporem a Comissão Sindicante, visando à apuração dos 
fatos supramencionados, com a devida produção de provas, podendo 
para tanto, convocar servidores, tomar declarações, requisitarem docu-
mentos e perícias, efetuar diligências e tudo o mais que se fizer neces-
sário para a conclusão dos trabalhos, agindo com zelo, imparcialidade 
e atendendo os princípios administrativos.
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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PORTARIA Nº 15.683, DE 22 DE MARÇO DE 2017

Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-
rados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BENEDI-
TO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA MU-
RAOKA e FLÁVIA DOS SANTOS BARBOSA , para, sob a presidência 
do primeiro, comporem a Comissão Sindicante, visando à apuração dos 
fatos supramencionados, com a devida produção de provas, podendo 
para tanto, convocar servidores, tomar declarações, requisitarem docu-
mentos e perícias, efetuar diligências e tudo o mais que se fizer neces-
sário para a conclusão dos trabalhos, agindo com zelo, imparcialidade 
e atendendo os princípios administrativos

PORTARIA Nº 15.684, DE 22 DE MARÇO DE 2017

Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-
rados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BENE-
DITO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA 
MURAOKA e JÉSSICA SILVA DUARTE, para, sob a presidência do 
primeiro, comporem a Comissão Sindicante, visando à apuração dos 
fatos supramencionados, com a devida produção de provas, podendo 
para tanto, convocar servidores, tomar declarações, requisitarem docu-
mentos e perícias, efetuar diligências e tudo o mais que se fizer neces-
sário para a conclusão dos trabalhos, agindo com zelo, imparcialidade 
e atendendo os princípios administrativos.

PORTARIA Nº 15.685, DE 22 DE MARÇO DE 2017

Art. 1º. CONCEDER a servidora pública municipal, Sra. THAIS 
AKEMI MORAIS SHIRATO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
40.793.873-4 e inscrita no CPF. MF. sob. o nº. 363.449.478-61, exer-
cendo a função de confiança de CHEFE DE GABINETE, Ref. 18, do 
anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998, a gratifica-
ção por função de CINQUENTA POR CENTO, nos termos, do inciso nº 
II, do artigo 26, da lei 2000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.686, DE 24 DE MARÇO DE 2017

CONCEDER ao Senhor BENEDITO ROBERTO DOS SANTOS 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 29.928.094-9 e inscrito no 
CPF. MF. Sob o nº. 291.526.698-07, admitido em 21/01/2009 exercen-
do a função de confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA 
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, ref.14, do anexo I da Lei Muni-
cipal 2.054, de 30 de outubro de 1998, a gratificação por função de 
VINTE POR CENTO, nos termos, do inciso nº II, do artigo 26, da lei 
2000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.687, DE 24 DE MARÇO 2017

FICA AFASTADA, a servidora pública municipal Sra. SOLANGE 
BARBOSA FERREIRA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
27.911.896-X e inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 258. 274.598-79, admiti-
da em 05/11/2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, para o exercício no emprego permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, fica afastada de suas funções com 
prejuízo de salário e demais vantagens de emprego enquanto estiver 
exercendo o cargo de DIRETOR DE ESCOLA.

PORTARIA Nº 15.688, DE 24 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora públi-
ca municipal Sr.ª ALINE ELEUTERIO COSTA, portadora da Carteira 
de Identidade RG. nº45.009.819-9, inscrita no CPF. MF. Sob o nº.383. 
688.688-07, admitida 08/02/2010 para o emprego permanente de PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA I.

PORTARIA Nº 15.689, DE 24 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora públi-
ca municipal Srª. HELENI DOS ANJOS SILVA, portadora da Cartei-

ra de Identidade RG. nº. 11. 251.947, inscrita no CPF. MF. sob o nº. 
022.948.868-44, admitida em 02/08/1999, para o emprego permanente 
de Ajudante Geral.

PORTARIA Nº 15.690, DE 24 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho do servidor públi-
co municipal Srº. CLAUDINEI PINTO JUNIOR portador da Carteira 
de Identidade RG. nº 35.208.654-3 e inscrito no CPF. MF. sob o nº. 
303.732.628-09, admitido em  03/03/2010,  no emprego permanente de 
Professor de Desenvolvimento Infantil.

PORTARIA Nº 15.691, DE 24 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho do servidor público 
municipal Srº. ALCIDES SILVESTRE portador da Carteira de Identidade 
RG. nº 21.576.426 e inscrito no CPF. MF. sob o nº.184.896.238-05, ad-
mitido 15/01/1993 no emprego permanente de Ajudante Geral.

PORTARIA Nº 15.692, DE 24 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal Srª. LEDA MARIA DE ALMEIDA CARVALHO, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº.14.347.921-0, inscrita no CPF. MF. sob o 
nº. 953.366.218-20 admitida em 18/07/1995, no emprego permanente 
de Ajudante Geral.

PORTARIA Nº 15.693, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Sr.ª DANIELA CECILIA 
DA SILVA OLIVEIRA MAIA, portadora da Carteira de Identidade RG. 
nº.30.973.493-9 e inscrita no CPF. MF. sob o  nº.279.509.458-42, ad-
mitida em 03/03/2000 no emprego permanente de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA I, fica nomeada na função de confiança de DI-
RETOR DE ESCOLA, ref. 07 constante na Tabela II do anexo IV da Lei 
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.694, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Sr.ªJEANE MARIA DE 
MELO LIMA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 34.358.631-
9 e inscrita no CPF. MF. sob o  nº.303.754.238-18, admitida em 
02/02/2009 exercendo a função de confiança  de Vice Diretor de Escola 
fica nomeada na função de confiança de DIRETOR DE ESCOLA, ref. 
07 constante na Tabela II do anexo IV da Lei Complementar nº 130, de 
31 de Agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.695, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Sr.ª SOLANGE BAR-
BOSA FERREIRA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
27.911.896-X e inscrita no CPF. MF. sob o  nº.258.274.598-79, admitida 
em 08/02/2010 na função permanente de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, fica nomeada na função de confiança de DIRETOR DE 
ESCOLA, ref. 07 constante na Tabela II do anexo IV da Lei Complemen-
tar nº 130, de 31 de Agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.696, 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Sr.ª SELMA QUIRINO 
DE SOUZA , portadora da Carteira de Identidade RG. nº 26.231.723-0 e 
inscrita no CPF. MF. sob o nº.251.052.988-96, admitida em 13/01/2014 	
no emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, 
fica nomeada na função de confiança de DIRETOR DE ESCOLA, ref. 
07 constante na Tabela II do anexo IV da Lei Complementar nº 130, de 
31 de Agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.697, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Sr.ª SEBASTIANA 

MIRIAN GONCALVES DA SILVA TEIXEIRA, portadora da Cartei-
ra de Identidade RG. nº. 35.806.672-4 e inscrita no CPF. MF. sob o 
nº.601.333.766-72, admitida em 12/11/2013 na função permanente de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, fica nomeada na função de 
confiança de VICE DIRETOR DE ESCOLA, ref. 06 constante na Tabela 
II do anexo IV da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.698, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Sr.ª ,ELAINE CRISTINA 
LOPES portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 26.745.084-9 e 
inscrita no CPF. MF. sob o nº246.093.338-05 , admitida em 12/02/2010 
na função permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, 
fica nomeada na função de confiança de  VICE DIRETOR DE ESCOLA, 
ref. 06 constante na Tabela II do anexo IV da Lei Complementar nº.130, 
de 31 de Agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.699, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o servidor público municipal o Sr MARCELO DE PAULA 
SOUSA, portador da Carteira de Identidade RG. N° 30.298.972-9 e ins-
crito no CPF. MF. sob o nº.251.416.918-61, admitido em 02/03/2011 no 
emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, fica 
nomeado na função de confiança de VICE DIRETOR DE ESCOLA, ref. 
06 constante na Tabela II do anexo IV da Lei Complementar nº 130, de 
31 de Agosto de 2009.

PORTARIA Nº 15.700, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Srª DEBORA RA-
MOS SILVA OLIVEIRA portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
34.372.692-0 e inscrita no CPF. MF. sob o n°. 319.322.208-95, admitida 
em 02/02/2009 exercendo a função de confiança de VICE DIRETOR de 
escola, fica nomeada na função de confiança de SUPERVISOR DE EN-
SINO, ref. 08 constante na Tabela II do anexo IV da Lei Complementar 
nº.146, de 20 de Dezembro de 2010.

PORTARIA Nº 15.701, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Srª MARIA APARECIDA 
MARTINS portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 20.903.286 e 
inscrita no CPF. MF. sob o n°.123.131.838-40, admitida em 30/07/1998 
exercendo a função de confiança de Diretor de Escola, fica nomeada 
na função de confiança de SUPERVISOR DE ENSINO, ref. 08 cons-
tante na Tabela II do anexo IV da Lei Complementar nº.146, de 20 de 
Dezembro de 2010.

PORTARIA Nº 15.702 DE 24 DE MARÇO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Srª.NATALIA APA-
RECIDA DE OLIVEIRA SILVA, portadora da Cédula de Identidade nº. 
29.528.755 e inscrita no CPF. MF. sob o nº.275.850.258-58, admitida 
em 05/09/2001, exercendo a função de confiança de DIRETOR DE 
ESCOLA, retornando ao cargo de origem no emprego permanente de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

PORTARIA Nº 15.703, DE 24 DE MARÇO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, A SRª. SUELI BARBO-
SA MATSUSHIMA, portadora da Cédula de Identidade nº 18.655.480-
1 e inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 127.957.498-40, admitida em 
01/06/2001, exercendo a função de confiança de DIRETOR DE ESCO-
LA, retornando ao cargo de origem no emprego permanente de PRO-
FESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.704 ,DE 24 DE MARÇO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a SRªCLAUDETE 
DE OLIVEIRA CAMARGO, portadora da Cédula de Identidade nº. 
17.750.079 e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 094.124.968-93, admitida 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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em 10/08/1995, exercendo a função de confiança de VICE DIRETOR 
DE ESCOLA, retornando ao cargo de origem no emprego permanente 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.705, DE 24 DE MARÇO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Srª. ELZA MARIA 
DO CARMO MARCONDES, portadora da Cédula de Identidade nº. 
11.365.940-4 e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 246.618.108-80, admitida 
em 11/03/1988, exercendo a função de confiança de VICE DIRETOR 
DE ESCOLA retornando ao cargo de origem no emprego permanente 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.706, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora publica municipal, Sr.ª JOYCE DAUA-
NE SERGIO DE LIMA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
34.644.673-9 e inscrita no CPF. MF. sob. o nº. 223.349.198-02 nome-
ada em 01/09/2014, exercendo a função de confiança de Diretor de 
Diretoria fica reenquadrada na função de confiança de Coordenador de 
Coordenadoria Técnica. 

PORTARIA Nº 15.707, DE 27 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR o Senhor LUIZ MACHADO, portador da Cédula de Identi-
dade RG. nº. 7.789.788-2, e inscrito no CPF. MF. sob. o nº.047.262.698-
10, nomeado em 23/03/2015 exercendo a função de confiança de As-
sistente de Coordenadoria fica reenquadrado na função de confiança 
de Assistente de Diretoria.

PORTARIA Nº 15.708, DE 24 DE MARÇO DE 2017

Fica deferida à servidora pública municipal Sra.ANDREIA GOMES 
CARDOSO, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 23.372.143-5, 
e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 129.209.148-71,admitida em 21/05/2003 
exercendo o emprego permanente de SERVENTE, conceder a incor-
poração salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, 
consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a remu-
neração referente ao cargo de que a servidora é titular e as remunera-
ções superiores a ela proporcionadas no exercício dos outros cargos e 
funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo conforme o Decreto 
Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 2492/2016.

PORTARIA Nº 15.709, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a servidora pública municipal a Sr.ªMARICLAUDIA 
GARDEZANI BARBOSA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
13.042.897-8 e inscrita no CPF. MF. sob o  nº.088.774.128-28, admitida 
em 02/02/2009 na função permanente de PROFESSOR DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA I, fica nomeada na função de confiança de SUPERVISOR 
DE ENSINO, ref. 08 constante na Tabela II do anexo IV da Lei Comple-
mentar nº 146. 20 de Dezembro de 2010.

PORTARIA Nº 15.710, DE 24 DE MARÇO DE 2017

NOMEAR a SRª FERNANDA CALDANI, portadora da Cédu-
la de Identidade RG. nº. 35.079.826-6 e inscrita no CPF. MF. Sob. o 
nº.339.658.518-61, admitida em 08/02/2017, exercendo o emprego per-
manente de de Servente Escolar, fica nomeada na função de confiança 
de Assistente de Diretoria, ref.14.

PORTARIA Nº 15.711, DE 24 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal Srª LUCIMARA FORTES MIRANDA portadora da Carteira 

de Identidade RG. nº.  42.254.059-6 e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 
318.389.998-17, admitida em 03/02/2010 no emprego permanete de 
Professor Adjunto I.

PORTARIA Nº 15.712, DE 01 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal Srª PRISCILA APARECIDA DE SOUZA ARAUJO portadora 
da Carteira de Identidade RG. nº 40.001.569-9 e inscrita no CPF. MF. 
sob o nº302.491.318-11, admitida em 11/04/2011 no emprego perma-
nente de Professor de Educação Infantil.

PORTARIA Nº 15.713, DE 24 DE MARÇO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal MARILU SUEMI 
MATSUKURA CAMPOS, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
35.119.439-3 e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 332.124.588-44, nomea-
da em 01/02/2014 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, da função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 15.714, DE 24 DE MARÇO de 2017

RESCINDIR o contrata de trabalho da servidora pública municipal 
ALINE RENATA CANDIDO, portadora da Carteira de Identidade RG. 
nº. 27.039.339-0, e inscrita no CPF. MF. sob o nº .295.560.258-20, ad-
mitida em 20/01/2014 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público temporário de 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.

PORTARIA Nº 15.715 DE 24 DE MARÇO DE 2017

FICA REINTEGRADA a Senhora ADRIANE DOS REIS OLIVEIRA 
ARENA portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 43.248.486-3 e ins-
crita no CPF. MF. sob o nº. 310.906.438-37 no emprego público tempo-
rário especial de Professor de Educação Básica I, conforme artigo 391A 
da serie CLT, da lei complementar n°.130 de 31 de Agosto de 2009, e a 
lei 2.832 de 30 de Maio de 2016, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

PORTARIA Nº 15.716, DE 24 DE MARÇO 2017

FICA AFASTADA, a servidora pública municipal Sra. MARICLAU-
DIA GARDEZANI BARBOSA, portadora da Carteira de Identidade RG. 
nº. 13.042.897-8 e inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 088.774.128-28, admi-
tida em 02/02/2009, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, para o exercício no emprego permanente de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BASICA I, fica afastada de suas funções com 
prejuízo de salário e demais vantagens de emprego enquanto estiver 
exercendo o cargo de SUPERVISOR DE ENSINO.

PORTARIA Nº 15.717, DE 28 DE MARÇO DE 2017

Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-
rados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BENE-
DITO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA 
MURAOKA e EDGAR ALLAN PRINCE, para, sob a presidência do pri-
meiro, comporem a Comissão Sindicante, visando à apuração dos fatos 
supramencionados, com a devida produção de provas, podendo para 
tanto, convocar servidores, tomar declarações, requisitarem documen-
tos e perícias, efetuar diligências e tudo o mais que se fizer necessá-
rio para a conclusão dos trabalhos, agindo com zelo, imparcialidade e 
atendendo os princípios administrativos.

PORTARIA Nº 15.718, DE 29 DE MARÇO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância instau-
rada pela Portaria nº 15.355 de 12 de Dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.719, DE 29 DE MARÇO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias o Processo Adminis-
trativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 15.336, de 30 de novem-
bro de 2016.

PORTARIA Nº 15.720, DE 29 DE MARÇO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.438, de 29 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.721 DE 29 DE MARÇO DE 2017.

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.440, de 29 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.722 DE 30 DE MARÇO DE 2017.

Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-
rados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BENEDI-
TO FERNANDES DE OLIVEIRA, FLÁVIA DOS SANTOS BARBOSA E 
FLÁVIO BRASIL DAHER, para, sob a presidência do primeiro, com-
porem a Comissão Sindicante, visando à apuração dos fatos supra-
mencionados, com a devida produção de provas, podendo para tanto, 
convocar servidores, tomar declarações, requisitarem documentos e 
perícias, efetuar diligências e tudo o mais que se fizer necessário para a 
conclusão dos trabalhos, agindo com zelo, imparcialidade e atendendo 
os princípios administrativos.

PORTARIA Nº 15.723 DE 30 DE MARÇO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho do servidor público 
municipal Srº. FABIO APARECIDO FERREIRA portador da Carteira 
de Identidade RG. nº.290.402.008-07 e inscrito no CPF. MF. sob o nº. 
290.402.008-07, admitido 19/01/2009 no emprego permanente de AJU-
DANTE DE MANUTENÇÃO.

PORTARIA Nº 15.724 DE 06 DE ABRIL DE 2017

ADMITIR a Senhora ALESSANDRA MIEKO HAMASAKI BORGES, 
portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 27.476.152-X, inscrita no 
CPF. MF. Sob. o nº. 253.817.158-03 em caráter temporário e excepcio-
nal até 22-12-2017, admitida em 02/03/2017, para o emprego público 
temporário especial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, cons-
tante do Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de 
Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, com jornada 
de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a 
ref. 08, sob o regime de contrato temporário especial, podendo ser res-
cindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, 
retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

LEIS
LEI Nº 2.844, DE 13 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre revisão e aumento real dos valores da Tabela Básica 
de Vencimentos e Salários dos servidores do Poder Executivo, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica concedido o reajuste de 7,80% (sete inteiros e oitenta 
centésimos por cento) aos vencimentos e salários dos servidores do 
Poder Executivo, inclusive os inativos, correspondente à revisão geral 
anual, adotando-se como base o índice inflacionário IPCA/IBGE (Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), apurado para o exercício de 2016, no percen-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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LEI Nº 2.845, DE 13 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre a concessão de Vale-Alimentação aos servidores que 
menciona, e dá outras providências.

LEI Nº 2.846, DE 28 DE MARÇO DE 2017

Modifica os anexos constantes da Lei no 2.834, de 21 de julho de 
2016, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução 
da Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2017, e a Lei 
no 2.731, de 30 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plu-
rianual do Município de Santa Isabel para o quadriênio de 2014 a 2017 
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam modificados os anexos V e VI da Lei no 2.834, de 21 
de julho de 2016, e os anexos II e III da Lei no 2.731, de 30 de dezem-
bro de 2013, aumentando-se os valores do Programa Governamental e 
a Ação Governamental:

0002.2.002 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO, constante na unidade executora 
01.02.01 – ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA, no valor de R$ 1.100.000,00 
(um milhão e cem mil reais) a ser utilizado para despesas da manuten-
ção da Secretaria.

0006.2.008 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, constante na unidade executora 01.03.01 – ADMINISTRA-
ÇÃO DA SAF, no valor de        R$ 454.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
e quatro mil reais) a ser utilizado para despesas da manutenção da 
Secretaria.

0000.0.003 – AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA INTERNA, constante na 
unidade executora 01.03.01 – ADMINISTRAÇÃO DA SAF, no valor de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais) a ser utilizado para amortização da divida 
interna da Prefeitura.

0065.2.056 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANIZAÇÃO E HABITAÇÃO, constante 
na unidade executora 01.04.01 – MANUTENÇÃO DO PLANEJAMEN-

tual de 6,29% (seis inteiros e vinte e nove centésimos por cento), mais 
1,51% (um inteiro e cinquenta e um centésimos por cento) correspon-
dente ao aumento real de salário.

Art. 2º. O Anexo VIII da Lei no 2000, de 30 de julho de 1997, com 
alterações posteriores, passa a vigorar de acordo com o Anexo Único 
desta Lei.

Art. 3º. As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei corre-
rão por conta de dotações próprias constantes do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroa-
gindo-se os seus efeitos pecuniários a partir de 1o de janeiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 13 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL –

VALESCA CASSIANO SILVA
– SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 

JURÍDICOS –

NOELY DE SOUZA COSTA
– SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO – 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
– SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE –

ANEXO ÚNICO
TABELA BÁSICA DE VENCIMENTOS E SALÁRIOS

(Anexo VIII da Lei no 2000,
de 30 de julho de 1997, com alterações).

Revisão de 6,29% + aumento real de 1,51% = 7,80%

Ref. Valor

4 R$       1.095,33

5 R$       1.205,76

6 R$       1.328,14

7 R$       1.462,46

8 R$       1.608,70

9 R$       1.766,87

10 R$       1.943,04

11 R$       2.139,99

12 R$       2.354,88

13 R$       2.590,69

14 R$       2.847,36

15 R$       3.259,27

16 R$       3.480,14

17 R$       3.796,52

18 R$       4.112,88

19 R$       5.062,02

20 R$       5.489,37

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica concedido aos servidores municipais enquadrados nas 
referências 4 (quatro) e 5 (cinco) da Tabela Básica de Vencimentos e 
Salários de que trata o Anexo VIII da Lei no 2000, de 30 de julho de 
1997, com as alterações vigentes, um Vale-Alimentação, no valor men-
sal de R$ 100,00 (cem reais), a ser pago juntamente com os respecti-
vos vencimentos e salários, sem que incorpore ao ganho pessoal, como 
adicional ou vantagem de qualquer espécie.

Parágrafo único. Para atender ao custeio do Vale-Alimentação de 
que trata o “caput” deste artigo, poderá o Poder Executivo contratar 
empresa especializada nesse segmento.

Art. 2º. As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei corre-
rão por conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementa-
das se necessário.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroa-
gindo-se os seus efeitos, a partir de 1o de janeiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 13 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL –

VALESCA CASSIANO SILVA
– SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 

JURÍDICOS –

NOELY DE SOUZA COSTA
– SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO – 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
– SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE –

TO, OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO, no valor de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) a ser utilizado para despesas da manutenção da Se-
cretaria.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, 
constante na unidade executora 01.05.02 – ENSINO FUNDAMENTAL, 
no valor de R$ 82.032,91 (oitenta e dois mil e trinta e dois reais e noven-
ta e um centavos) a ser utilizado para despesas do ensino fundamental.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, 
constante na unidade executora 01.05.03 – EDUCAÇÃO INFANTIL, no 
valor de R$ 7.473,85 (sete mil e quatrocentos e setenta e três reais e 
oitenta e cinco centavos) a ser utilizado para atender o Programa Brasil 
Carinhoso, com material escolar.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, 
constante na unidade executora 01.05.05 – SETOR DE NUTRIÇÃO, no 
valor de R$ 71.185,64 (setenta e um mil e cento e oitenta e cinco reais e 
sessenta e quatro centavos) a ser utilizado para despesas de merenda 
para os alunos da rede.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, 
constante na unidade executora 01.05.06 – FUNDEB, no valor de R$ 
864.355,57 (oitocentos e sessenta e quatro mil e trezentos e cinquenta 
e cinco reais e cinquenta e sete centavos) a ser utilizado como paga-
mento de salários aos servidores do FUNDEB fundamental.

 
0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, 

constante na unidade executora 01.05.06 – FUNDEB, no valor de R$ 
800.000,00 (oitocentos mil reais) a ser utilizado como pagamento de 
salários aos servidores do FUNDEB infantil.

0023.2.300 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS, 
constante na unidade executora 01.05.08 – TRANSPORTE ESCOLAR, 
no valor de R$ 58.832,21 (cinquenta e oito mil e oitocentos e trinta e 
dois reais e vinte e um centavos) a ser utilizado para despesas de pas-
ses escolares para os alunos da rede.

0015.2.501 – PROGRAMAS DE TRABALHO, constante na uni-
dade executora 01.06.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO SOCIAL, no valor de       R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) a ser utilizado para despesas da Secretaria.

0015.2.501 – PROGRAMAS DE TRABALHO, constante na uni-
dade executora 01.06.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO SOCIAL, no valor de      R$ 371.793,18 (trezentos e se-
tenta e um mil e setecentos e noventa e três reais e dezoito centavos) 
a ser utilizado para despesas de diversos repasses.

0015.2.501 – PROGRAMAS DE TRABALHO, constante na uni-
dade executora 01.06.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO SOCIAL, no valor de     R$ 44.015,82 (quarenta e quatro 
mil e quinze reais e oitenta e dois centavos) a ser utilizado para despe-
sas de diversos repasses.

0015.2.501 – PROGRAMAS DE TRABALHO, constante na uni-
dade executora 01.06.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO SOCIAL, no valor de     R$ 31.944,91 (trinta e um mil e 
novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e um centavos) a ser 
utilizado para despesas de diversos repasses.

0038.2.025 – MANUT. SECRET. MUN. DE ESPORTES E LAZER. 
constante na unidade executora 01.07.01 – MANUTENÇÃO DA SE-
CRETARIA MUNICIPÁL DE ESPORTES E LAZER, no valor de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a ser utilizado como despesas 
da Secretaria.

0038.2.025 – MANUT. SECRET. MUN. DE ESPORTES E LAZER 
constante na unidade executora 01.07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE 
APOIO AO ESPORTE E LAZER, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) a ser utilizado como despesas do Fundo.

0034.2.021 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE SERVIÇOS MU-
NICIPAIS, constante na unidade executora 01.08.01 – MANUTENÇÃO 
DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS, no valor de R$ 1.530.965,00 (um mi-
lhão e quinhentos e trinta mil e novecentos e sessenta e cinco reais) a 
ser utilizado como despesas com a Secretaria.

0031.1.002 – EXTENSÃO DA REDE ELETRICA E ILUMINAÇÃO, 
constante na unidade executora 01.08.01 – MANUTENÇÃO DOS SER-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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VIÇOS MUNICIPAIS, no valor de R$ 1.974.243,24 (um milhão e nove-
centos e setenta e quatro mil e duzentos e quarenta e três reais e vinte 
e quatro centavos) a ser utilizado como despesas com a extensão da 
rede elétrica e iluminação.

0008.2.044 – MANUT. DA SEC. MUN. DE ASSUNTOS JURÍDI-
COS, constante na unidade executora 01.10.01 – ASSESSORIA DE 
ASSUNTOS JURÍDICOS, no valor de R$ 30.000,00 (trinta e mil reais) a 
ser utilizado como despesas da Secretaria.

0029.2.020 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS, 
constante na unidade executora 01.11.01 – DIRETORIA DE CULTURA, 
no valor de R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais) a ser utiliza-
do como despesas da Secretaria.

0066.2.057 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, constante na uni-
dade executora 01.13.01 – ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE 
TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) a ser utilizado como despesas da Secre-
taria.

0009.2.006 – MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE TRÂNSITO, 
constante na unidade executora 01.14.02 – DIRETORIA DE TRÂNSI-
TO, no valor de R$ 652.678,64 (seiscentos e cinquenta e dois mil e 
seiscentos e setenta e oito reais e sessenta e quatro centavos) a ser 
utilizado como despesas da Diretoria.

0009.2.100 – EDUCAÇÃO P/ O TRÂNSITO, constante na unida-
de executora 01.14.02 – DIRETORIA DE TRÂNSITO, no valor de R$ 
130.000,00 (cento e trinta mil reais), a ser utilizado como despesas para 
educação do trânsito.

0057.2.048 – PLACAS INDICATIVAS PARA TURISTAS, constante 
na unidade executora 01.14.02 – DIRETORIA DE TRÂNSITO, no valor 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser utilizado como despesas 
de placas.

Art. 2o. Os créditos adicionais descritos no art. 1o serão cobertos 
pelos recursos, no valor de R$ 8.935.520,97 (oito milhões e novecentos 
e trinta e cinco mil e quinhentos e vinte reais e noventa e sete centa-
vos), sendo o valor de R$ 3.796.965,00 (três milhões e setecentos e 
noventa e seis mil e novecentos e sessenta e cinco reais) próprios; 
R$ 1.974.243,24 (um milhão e novecentos e setenta e quatro mil e 
duzentos e quarenta e três reais e vinte e quatro centavos) próprios 
da Contribuição de Serviço de Iluminação Pública; R$ 832.678,64 (oi-
tocentos e trinta e dois mil e seiscentos e setenta e oito reais e ses-
senta e quatro centavos) próprios do Trânsito; R$ 1.664.355,57 (um 
milhão e seiscentos e sessenta e quatro mil e trezentos e cinquenta 
e cinco reais e cinquenta e sete centavos) do Estadual FUNDEB; R$ 
219.524,61 (duzentos e dezenove mil e quinhentos e vinte e quatro 
reais e sessenta e um centavos) repasses federais da Secretaria de 
Educação: de                R$ 71.185,64 PNAE (Programa Nacional 
de Alimentação Escolar); R$ 58.832,21 PNATE (Programa Nacional 
de Transporte Escolar); R$ 7.473,85(Programa Brasil Carinhoso); R$ 
7.880,48 PDDE (Programa Dinheiro Direto Escolar); R$ 74.152,43 QSE 
(Quota Salarial Educação); e o valor de R$ 447.753,91 (quatrocentos 
e quarenta e sete mil e setecentos e cinquenta e três reais e noventa 
e um centavos) do repasse federal da Secretaria de Assistência e Pro-
moção Social: R$ 100.011,62 PAIF/SCFV;                  R$ 263.882,36 
IGD BOLSA; R$ 7.899,20 IGD SUAS; R$ 2.529,85 BPC; R$ 31.944,91 
PAC1; R$ 41.485,97 PCD; tendo como recursos oriundos de superávit 
de 2016, conforme saldos financeiros apurados no boletim de caixa de 
31/12/2016, conforme disposto no inciso I do § 1o, e § 2o, todos do art. 
43 da Lei Federal no 4.320/64, conforme documentos que comprovam 
os recursos anexos que integra esta Lei.

Art. 3o. Não sofrerão modificação os indicadores de metas e obje-
tivos constantes nos anexos citados no art. 1o desta Lei, não causando 
impacto no desempenho da prestação dos serviços públicos munici-
pais.

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 28 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 2.847, DE 28 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre a transposição de crédito, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal de 
Santa Isabel, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 165, VI, da 
Constituição Federal, autorizada a efetuar a transposição de crédito no 
valor de R$ 59.955,95 (cinquenta e nove mil e novecentos e cinquenta 
e cinco reais e noventa e cinco centavos) nas seguintes categorias de 
Programação:

					   
 I – ORIGEM
01.06.01.08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (199) – Outros Serviços de Terceiros – PJ     R$   42.255,95
3.3.90.30 (214) – Material de Consumo                           R$    1.000,00
3.3.90.39 (216) – Outros Serviços de Terceiros – PJ     R$   10.000,00
4.4.90.52 (217) – Equipamentos e Material
                             Permanente                                   R$     4.000,00

II – DESTINO
01.06.01.08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (194) – Material de Consumo                           R$      6.575,69
4.4.90.52 (205) – Equipamentos e Material
                             Permanente                                 R$    50.680,26

 I – ORIGEM
01.14.03.04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.39 (383) – Outros Serviços de Terceiros – PJ     R$    2.700,00

II – DESTINO
01.14.03.04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.39 (388) – Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$      2.700,00

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 28 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
 SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
 SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

LEI Nº 2.848, DE 28 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar, e dá ou-
tras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

				  
Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inciso I do art. 41, e art. 42 

da Lei Federal no 4.320/64, autorizada a abrir Crédito Adicional Suple-
mentar na importância de R$ 8.935.520,97 (oito milhões e novecentos e 
trinta e cinco mil e quinhentos e vinte reais e noventa e sete centavos), 
consignada no orçamento da despesa vigente para o corrente exercí-
cio, conforme a seguinte discriminação:

01 -           PODER EXECUTIVO
01.02 -      SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINIST.
01.02.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEGOA
01.02.01.04.122.0002.2.002 - MANUTENÇÃO DA SECRET. DE 

GOVERNO E ADM.
3.3.90.30(040) - Material de Consumo                           R$ 800.000,00
3.3.90.39(043) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$ 250.000,00
4.4.90.52(044) - Equipamentos e Material
                          Permanente                                      R$  50.000,00

01.03 -     SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
01.03.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SF
01.03.01.04.122.0006.2.008 - MANUTENÇÃO DA SECRT. DE FI-

NANÇAS
3.3.90.30(052) - Material de Consumo                            R$ 138.000,00
3.3.90.39(055) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$ 200.000,00
4.4.90.52(058) - Equipamentos e Material
                          Permanente                                     R$ 116.000,00
01.03.01.28.843.0000.0.003 - AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA INTER-

NA
4.6.90.71(062) - Principal da Divida Contratual              R$  12.000,00

01.04 - SECRETARIA MUNIC. DE PLANEJAMENTO, OBRAS, 
URB. E HABITAÇÃO

01.04.01 - DIRETORIA DE OBRAS
01.04.01.15.4510065.2056 - MANUT. DO PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBAN. E HABITAÇÃO
3.3.90.30(067) - Material de Consumo                              R$ 30.000,00

01.05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
01.05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL
01.05.02.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.30(091) - Material de Consumo                              R$  7.880,48
4.4.90.52(097) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                      R$ 74.152,43

01.05.03 - EDUCAÇÃO INFANTIL
01.05.03.12.365.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.30(102) - Material de Consumo                               R$ 7.473,85
01.05.05 - SETOR DE NUTRIÇÃO
01.05.05.12.306.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.30(116) - Material de Consumo                             R$ 71.185,64

01.05.06 - FUNDEB
01.05.06.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.1.90.11(119) - Vencimentos e Vantagens
                          Fixas – PC                                      R$ 864.355,57
01.05.06.12.365.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.1.90.11(131) - Vencimentos e Vantagens
                           Fixas – PC                                         R$ 800.000,00

01.05.08 - TRANSPORTE ESCOLAR
01.05.08.12.361.0023.2.300 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS
3.3.90.39(149) - Outros Serviços de Terceiros – PJ        R$ 58.832,21

01.06 - SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO 
SOCIAL

01.06.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
01.06.01.08.122.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.32(153) - Material, Bem ou Serviço
		  Para Distribuição                          R$    50.000,00
01.06.01.08.244.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.30(194) - Material de Consumo                            R$ 125.848,76
3.3.90.39(199) - Outros Serviços de Terceiros – PJ       R$   60.978,02
4.4.90.51(202) - Obras e Instalações                             R$        966,40
4.4.90.52(205) - Equipamentos e Material
                          Permanente                                     R$ 155.000,00
4.3.90.30(214) - Material de Consumo                             R$    4.000,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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LEI Nº 2.849, DE 30 DE MARÇO DE 2017

Projeto de autoria da Mesa

Dispondo sobre revisão geral anual e aumento real dos valores 
da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder Legislativo.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Os valores da Tabela Básica de Vencimentos dos servido-
res do Poder Legislativo, inclusive inativos, constantes do Anexo Único 
da Lei no 2.097, de 2 de março de 2000, com alterações posteriores, 
ficam reajustados em 8% (oito por cento), conforme Anexo Único desta 
Lei, sendo:

 I - 6,29% (seis inteiros e vinte e nove centésimos por cento), cor-
respondente à revisão geral anual, adotando-se o índice inflacionário 
apurado no exercício de 2016, pelo IPCA/IBGE (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística); e,

II - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento), corres-
pondente ao aumento real de salário.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente, su-
plementadas se necessário.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos pecuniários retroativos a partir do dia 1o de janeiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 2.850, DE 30 DE MARÇO DE 2017

Projeto de autoria da Mesa

Fixa o valor dos vencimentos dos cargos de Assessor Administrati-
vo-Contábil, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica fixado o valor dos vencimentos correspondente aos 
cargos de Assessor Administrativo-Contábil criados pela Resolução no 
254, de 15 de março de 2017, na referência 10 (dez) da Tabela Básica 
de Vencimentos dos servidores do Poder Legislativo, constante do Ane-
xo II da Resolução no 160, de 16 de julho de 1997, na redação dada 
pela Lei no 2.820, de 29 de março de 2016.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se neces-
sário.

3.3.90.39(216) - Outros Serviços de Terceiros – PJ       R$  10.000,00
4.4.90.52(217) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                    R$  15.000,00
01.06.01.08.242.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.30(168) - Material de Consumo                              R$  27.000,00
3.3.90.39(171) - Outros Serviços de Terceiros – PJ        R$  17.015,82
01.06.01.08.243.0015.2.501 - PROGRAMAS DE TRABALHO
3.3.90.30(176) - Material de Consumo                              R$  28.000,00
3.3.90.39(179) - Outros Serviços de Terceiros – PJ        R$    3.944,91

01.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
01.07.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SEL
01.07.01.27.812.0038.2.025 - MANUT. DA SECRET. MUN. DE ES-

PORTES E LAZER
3.3.90.30(239) - Material de Consumo                      R$  30.000,00
3.3.90.36(241) - Outros Serviços de Terceiros – PF      R$  20.000,00
3.3.90.39(242) - Outros Serviços de Terceiros – PJ  R$ 100.000,00
01.07.02 - FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AO ESPORTE E LA-

ZER
01.07.02.27.812.0038.2.025 - MANUTENÇÃO DA SECRT. MUN. 

DE ESPORTES E LAZER
3.3.90.48(250) - Outros Auxílios Financeiros             R$  20.000,00

01.08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01 - MANUT. DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS
01.08.01.15.451.0034.2.021 - MANUT. SECRETARIA DE SERVI-

ÇOS MUNICIPAIS
3.3.90.30(257) - Material de Consumo                          R$ 1.150.965,00
3.3.90.39(260) - Outros Serviços de Terceiros – PJ   R$    180.000,00
4.4.90.52(262) - Equipamentos e Material
                          Permanente                                 R$    200.000,00
01.08.01.15.452.0031.1002 - EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA E 

ILUMINAÇÃO
3.3.90.39(265) - Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$     274.243,24
4.4.90.51(266) - Obras e Instalações                       R$  1.700.000,00

01.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS
01.10.01 -    ASSESSORIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
01.10.01.04.122.0008.2.044 - MANUT. DA SEC. MUNICIPAL DE 

ASSUNTOS JURÍDICOS
3.3.90.30(326) - Material de Consumo                   R$       5.000,00
4.4.90.52(330) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                 R$      25.000,00

01.11 -        SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
01.11.01 -   DIRETORIA DE CULTURA
01.11.01.13.392.0029.2.020 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

CULTURAIS
3.3.90.30(334) - Material de Consumo                            R$    50.000,00
3.3.90.36(335) - Outros Serviços de Terceiros – PF   R$    56.800,00
3.3.90.39(336) - Outros Serviços de Terceiros – PJ      R$  203.200,00
4.4.90.52(338) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                    R$    30.000,00

01.13 -       SECRETARIA MUN. DE TURISMO E DESENV. ECO-
NÔMICO

01.13.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRET. MUN. DE TURISMO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

01.13.01.23.695.0066.2.057 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

3.3.90.30(363) - Material de Consumo                             R$  30.000,00
3.3.90.39(365) - Outros Serviços de Terceiros – PJ        R$ 50.000,00

01.14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO
01.14.02 - DIRETORIA DE TRÂNSITO
01.14.02.04.125.0009.2.006 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE 

TRÂNSITO
3.3.90.30(382) - Material de Consumo                            R$ 150.000,00
3.3.90.39(384) - Outros Serviços de Terceiros – PJ   R$ 252.678,64
4.4.90.52(385) - Equipamentos e Material
                           Permanente                                    R$ 250.000,00
01.14.02.04.125.0009.2.100 - EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO
3.3.90.39(386) - Outros Serviços de Terceiros – PJ    R$ 130.000,00
01.14.02.15.452.0057.2048 - PLACAS INDICATIVAS PARA TU-

RISTAS
3.3.90.30(387) - Material de Consumo                      R$   50.000,00

Art. 2º. Os créditos adicionais descritos no art. 1o serão cobertos 
pelos recursos, no valor de R$ 8.935.520,97 (oito milhões e novecentos 
e trinta e cinco mil e quinhentos e vinte reais e noventa e sete centa-

vos), sendo o valor de R$ 3.796.965,00 (três milhões e setecentos e 
noventa e seis mil e novecentos e sessenta e cinco reais) próprios; 
R$ 1.974.243,24 (um milhão e novecentos e setenta e quatro mil e du-
zentos e quarenta e três reais e vinte e quatro centavos) próprios da 
Contribuição de Serviço de Iluminação Pública; R$ 832.678,64 (oito-
centos e trinta e dois mil e seiscentos e setenta e oito reais e sessenta 
e quatro centavos) próprios do Trânsito; R$ 1.664.355,57 (um milhão e 
seiscentos e sessenta e quatro mil e trezentos e cinquenta e cinco re-
ais e cinquenta e sete centavos) do Estadual FUNDEB; R$ 219.524,61 
(duzentos e dezenove mil e quinhentos e vinte e quatro reais e ses-
senta e um centavos) repasses federais da Secretaria de Educação: 
de R$ 71.185,64 PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar); 
R$ 58.832,21 PNATE (Programa Nacional de Transporte Escolar); R$ 
7.473,85 Programa Brasil Carinhoso; R$ 7.880,48 PDDE (Programa Di-
nheiro Direto Escolar); R$ 74.152,43 QSE (Quota Salarial Educação); 
e o valor de R$ 447.753,91 (quatrocentos e quarenta e sete mil e sete-
centos e cinquenta e três reais e noventa e um centavos) do repasse 
federal da Secretaria de Assistência e Promoção Social: R$ 100.011,62 
PAIF/SCFV; R$ 263.882,36 IGD BOLSA; R$ 7.899,20 IGD SUAS; R$ 
2.529,85 BPC; R$ 31.944,91 PAC1; R$ 41.485,97 PCD; tendo como 
recursos oriundos de superávit de 2016, saldos financeiros apurados no 
boletim de caixa de 31/12/2016, obedecendo o disposto no inciso I do § 
1º, e § 2º, todos do art. 43 da Lei Federal no 4.320/64.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 28 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
 SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
 SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

ANEXO ÚNICO
TABELA BÁSICA DE VENCIMENTOS

Referência Valor em R$

1 1.094,50

2 1.213,53

3 1.346,81

4 1.494,27

5 1.660,92

6 1.841,72

7 2.046,40

8 2.270,06

9 2.517,59

10 2.793,57

11 3.102,93

12 3.445,67

13 3.826,35

14 4.245,22

15 4.901,98

16 5.235,18

17 5.711,07

18 6.186,99

19 7.614,79
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
 SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

LEI COMPLEMENTAR
LEI COMPLEMENTAR Nº 192,

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Claudinei Shizuya Nagate – PTB

Dá nova redação ao art. 1o da Lei Complementar no 82, de 30 de dezem-
bro de 2002, que dispõe sobre a Contribuição de Iluminação Pública – CIP.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º. O art. 1o da Lei Complementar no 82, de 30 de dezembro 
de 2002, que dispõe sobre a Contribuição de Iluminação Pública – CIP, 
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica instituída a Contribuição de Iluminação Pública – CIP, 
para o custeio dos serviços de iluminação pública prestados aos contri-
buintes nas vias e logradouros públicos.

§ 1º. Entende-se como iluminação pública aquela que esteja direta 
e regularmente ligada à rede de distribuição de energia elétrica e que 
sirva às vias e logradouros públicos.

§ 2º. O superávit porventura existente na contribuição de que trata 
a presente Lei Complementar, deverá ser utilizado, além das formas 
previstas no ‘caput’, com a implantação de projetos de ampliação e ex-
tensão das redes de iluminação pública, sempre no exercício seguinte 
ao da arrecadação.”

			 
Art. 2º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei 

Complementar, no que couber, mediante Decreto.

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1o de 
janeiro de 2017, revogadas as disposições em contrário.

			    
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 15 de dezembro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 

JURÍDICOS-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

LEI COMPLEMENTAR Nº 194,
 DE 13 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre revisão e aumento real dos vencimentos e salários 
dos servidores do Quadro do Magistério municipal, e dá outras provi-
dências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica concedido o reajuste de 7,80% (sete inteiros e oitenta 
centésimos por cento) aos vencimentos e salários dos servidores do 
Quadro do Magistério municipal, inclusive os inativos, corresponden-
te à revisão geral anual, adotando-se como base o índice inflacionário 
IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo, da Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística), apurado para o exercício de 
2016, no percentual de 6,29% (seis inteiros e vinte e nove centésimos 
por cento), mais 1,51% (um inteiro e cinquenta e um centésimos por 
cento) correspondente ao aumento real de salário, conforme Anexo 
Único desta Lei Complementar.

Art. 2º. Fica autorizado o setor de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal a aplicar os índices previstos no art. 1o desta Lei Comple-
mentar às tabelas e anexos referentes ao Quadro do Magistério mu-
nicipal atualmente vigentes, observado, no que couber, o Anexo V da 
Lei Complementar no 130, de 31 de agosto de 2009, alterada pela Lei 
Complementar no 158, de 4 de setembro de 2012.

Art. 3º. As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei Com-
plementar correrão por conta das dotações próprias constantes do or-
çamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua pu-
blicação, retroagindo-se os seus efeitos pecuniários a partir de 1o de 
janeiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 13 de março de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL –

VALESCA CASSIANO SILVA
– SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 

JURÍDICOS –

NOELY DE SOUZA COSTA
– SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO – 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
– SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE –

ANEXO ÚNICO
Anexo VI

(Art. 9o da Lei Complementar no 146, de 20 de dezembro de 
2010)

Revisão de 6,29% + aumento real de 1,51% = 7,80%

GRUPO DE SUPORTE PEDAGÓGICO

Ref. Valor

01 R$    2.590,71

02 R$    2.847,39

03 R$    3.259,30

04 R$    3.480,16

05 R$    3.523,97

06 R$    4.112,87

07 R$    4.789,07

08 R$    5.483,86

09 R$    6.331,14

Tabela I
Anexo V

(Lei Complementar no 130, de 31 de agosto de 2009, com 
alterações)

GRUPO DE DOCENTES

Professor Adjunto I

   Ref. Valor

02 R$       1.521,33     (sem pedagogia)

03 R$       1.670,41     (com pedagogia)

04 R$       1.834,09     (com pós-graduação) 

05 R$       2.013,83     (com mestrado)

06 R$       2.208,14     (com doutorado)

Professor de Desenvolvimento Infantil e Professor de Educação 
Básica I

Ref. Valor

06 R$       2.208,14     (sem pedagogia)

07 R$       2.506,73     (com pedagogia)

08 R$       2.662,13     (com pós-graduação) 

09 R$       3.209,46     (com mestrado)

10 R$       3.869,31     (com doutorado)

Professor de Educação Básica II

Ref. Valor Hora/Aula

07 R$            16,73     (com pedagogia)

08 R$            17,74     (com pós-graduação)

09 R$            21,39     (com mestrado) 

10 R$            25,80     (com doutorado)

Professor de Educação Especial

   Ref. Valor

06 R$       1.840,54     (sem pedagogia)

07 R$       2.024,04     (com pedagogia)

08 R$       2.229,20     (com pós-graduação) 

09 R$       2.698,65     (com mestrado)

10 R$       3.395,10     (com doutorado)

Professor de Educação Infantil

Ref. Valor

06 R$       2.024,93     (sem pedagogia)

07 R$       2.226,47     (com pedagogia)

08 R$       2.452,71     (com pós-graduação) 

09 R$       2.968,00     (com mestrado)

10 R$       3.734,22     (com doutorado)
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DE PREÇOS:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  RODRIGO TONELOTTO
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 80/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL  AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS 
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 99.961,74
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 31/03/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   COMVALLE DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 80/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL  AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS 
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 40.481,73
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 31/03/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   Y.R IGLESIAS-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 80/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL  AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS 
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 1.372,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 31/03/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   FÊNIX SANTA ISABEL COM. DE EMB. LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 80/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL  AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS 
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 16.627,16
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 31/03/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   ORLA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 80/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL  AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS 
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 3.900,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 31/03/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

  EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS E TERMO 
DE RESCISÃO:

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO
Nº 61/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: BANCO BRADESCO S.A.
ASSUNTO: : O presente termo de aditamento refere-se à nova re-

dação da Cláusula Quinta do Contrato nº 61/2016, que passa a ser: 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO: 5.1 - O presente contrato terá vi-
gência de 12 (doze) meses a contar de 31/12/2016, podendo ser pror-
rogado, a critério da Administração, mediante termo aditivo, por igual 
período.

DATA DE ASSINATURA: 17/01/2017.

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO
Nº 60/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ASSUNTO: : O presente termo de aditamento refere-se à nova re-

dação da Cláusula Quinta do Contrato nº 61/2016, que passa a ser: 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO: 5.1 - O presente contrato terá vi-
gência de 12 (doze) meses a contar de 31/12/2016, podendo ser pror-
rogado, a critério da Administração, mediante termo aditivo, por igual 
período.

DATA DE ASSINATURA: 07/02/2017.

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO
Nº 60/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ASSUNTO: : O presente termo de aditamento refere-se à nova re-

dação da Cláusula Primeira – Item 1.5 do Contrato nº 60/2016, que 
passa a ser: “CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PREÇO E 
DOTAÇÃO:”

1.5 - Os recursos provenientes da arrecadação oriundas dos re-
colhimentos das receitas do Município serão creditados na conta Nº 
45000087-0, Agência: 0356, imediatamente transferidos para aplicação 
financeira em Bancos Oficiais.

DATA DE ASSINATURA: 21/02/2017.

TERMO ADITIVO Nº 04 AO CONTRATO
Nº 08/2015. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TER-

RAPLANAGEM LTDA ME
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 30 (trinta) dias ao contrato nº 08/2015, nos 
termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 28 de fevereiro 
de 2017 a 28 de março de 2017. 

DATA DE ASSINATURA: 23/02/2017

TERMO ADITIVO Nº 02 AO  CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 22/2016.

LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
LOCADOR: MARIO KATSUMI IKEGAWA 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 22/2016, totali-
zando o valor anual de R$ 56.790,48 (cinqüenta e seis mil, setecentos 
e noventa reais e quarenta e oito centavos), com reajuste do índice de 
IGPM/FGV, vigência de 07 de março de 2017 a 06 de março de 2018.  

DATA DE ASSINATURA: 07/03/2017.

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO
Nº 24/2015

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: MURC EDITORA GRÁFICA LTDA EPP.
ASSUNTO: As partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, resol-

vem de comum acordo rescindir amigavelmente o Contrato nº 24/2015, 
autuado na Carta Convite nº. 10/2015, de acordo com a justificativa 
constante nos autos do processo licitatório, que doravante faz parte 
integrante deste instrumento, em conformidade com o artigo 79, inciso 
II, da Lei 8.666/93.

DATA DE ASSINATURA: 08/03/2017.

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO
Nº 08/2015. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TER-

RAPLANAGEM LTDA ME
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 30 (trinta) dias ao contrato nº 08/2015, nos 
termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 28 de março de 
2017 a 28 de abril de 2017.  . 

DATA DE ASSINATURA: 27/03/2017

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO
Nº 08/2015. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: NOVA OPÇÃO SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 03 (três) meses ao contrato nº 16/2015, nos 
termos do art. 57, II da Lei 8666/93, sendo o valor estimado mensal de 
R$ 312.416,70 (trezentos e doze mil, quatrocentos e dezesseis reais e 
setenta centavos), totalizando o valor total estimado de R$ 937.250,10 
(novecentos e trinta e sete mil, duzentos e cinqüenta reais e dez cen-
tavos), com reajuste do índice IPC/FIPE 5,4454%, vigência de 20 de 
março de 2017 a 19 de junho de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 16/03/2017
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Resp. Técnico: FABRICIO WERNECK DE OLIVEIRA
	               CPF: 267.518.538-82
Conselho Prof: CREFITO 	 No. Inscr.: 126230	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA, 
Defere a Renovação de Funcionamento sendo que seu respon-

sável, DENISE PINHEIRO FIORANTE, assume cumprir a legislação 
vigente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 03 de janeiro de 2.017.

02. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 166/17
Data de Protocolo: 17/01/2.017
No. CEVS: 354680110-863-000019-1-0
Data de Validade: 19/01/2.017
Razão Social: VICTOR GONZALO GARCIA MERCADO
CNPJ/CPF: 132.775.948-90 
Endereço: AVENIDA MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 

265	 Bairro: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: VICTOR GONZALO GARCIA MERCADO
CPF: 132.775.948-90 
Resp. Técnico: VICTOR GONZALO GARCIA MERCADO
	               CPF: 132.775.948-90
Conselho Prof.: CRM 	 Nº Inscr.: 85507	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento, sendo que 

seu responsável, VICTOR GONZALO GARCIA MERCADO, assume 
cumprir a Legislação   vigente e observar as boas práticas referentes 
as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não 
cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancela-
mento  deste documento.

Santa Isabel, 19 de janeiro de 2.017.

03. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 4206/2016
Data de Protocolo: 22/12/2.016
No. CEVS: 354680110-863-000022-1-6 (CONSULTORIO) 	  

Data de Validade: 16/01/2.018
Razão Social: JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA
CNPJ/CPF: 028.005.206-55 
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 78 	 SALA 3	  2º ANDAR 	

BAIRRO: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA
	           CPF: 028.005.206-55
Resp. Técnico: JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA 
    	                CPF: 028.005.206-55
Conselho Prof.: CRO 	 Nº Inscr.: 54482	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento, sendo que seu 

responsável, JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA, assume cumprir a Le-
gislação  vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento  deste docu-
mento.                            

Santa Isabel, 16 de janeiro de 2.017.

04. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 4207/2016
Data de Protocolo: 22/12/2.016
No. CEVS: 354680110-863-000007-1-0 (CONSULTORIO)
Data de Validade: 16/01/2.018
Razão Social: PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA
CNPJ/CPF: 905.813.856-91 
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 78 	 SALA 1 	 2º ANDAR

BAIRRO: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA
	           CPF: 905.813.856-91
Resp. Técnico: PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA 
	                CPF: 905.813.856-91
Conselho Prof.: CRO 	 Nº Inscr.: 65338	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento, sendo que seu 

responsável, PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA, assume cumprir 
a Legislação  vigente e observar as boas práticas referentes as ativida-
des prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimen-
to  de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento  deste 
documento.                            

Santa Isabel, 16 de janeiro de 2.017.

05. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO (RAIO X) 

No. Protocolo: 4208/2016
Data de Protocolo: 22/12/2.016
No. CEVS: 354680110-863-000011-1-2
de Validade: 16/01/2.018
Razão Social: PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA
CNPJ/CPF: 905.813.856-91 
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 78 	 SALA 1 	 2º ANDAR
BAIRRO: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA
	            CPF: 905.813.856-91
Resp. Técnico: PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA
	               CPF: 905.813.856-91
Conselho Prof.: CRO 	 Nº Inscr.: 65338 	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento (RAIO X), sen-

do que seu responsável, PATRICIA FERRAZ OLIVEIRA GARCIA, assu-
me cumprir a Legislação  vigente e observar as boas práticas referentes 
as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não 
cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancela-
mento  deste documento.                            

Santa Isabel, 16 de janeiro de 2.017.

06. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 4210/2016
Data de Protocolo: 22/12/2.016
No. CEVS: 354680110-863-000020-1-1 (CONSULTORIO)
Data de Validade:  16/01/2.018
Razão Social: JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA
CNPJ/CPF: 028.005.206-55 
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 78 	 SALA 2	 2º ANDAR
BAIRRO: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA
	            CPF: 028.005.206-55
Resp. Técnico: RODOLFO COSTA OLIVEIRA
	                CPF: 089.647.516-63
Conselho Prof.: CRO	  Nº Inscr.: 10209 	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento, sendo que seu 

responsável, JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA, assume cumprir a Le-
gislação  vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento  deste docu-
mento.                            

Santa Isabel, 16 de janeiro de 2.017.

07. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 4209/2016
Data de Protocolo: 22/12/2.016

No. CEVS: 354680110-863-000021-1-9 (RAIO X)
Data de Validade: 16/01/2.018
Razão Social: JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA
CNPJ/CPF: 028.005.206-55 
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 78 	 SALA 2	  2º ANDAR
BAIRRO: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA
	           CPF: 028.005.206-55
Resp. Técnico: EQUIPAMENTO: RODOLFO COSTA OLIVEIRA
	               CPF: 089.647.516-63
Conselho Prof.: CRO	  Nº Inscr.: 10209 	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento, sendo que seu 

responsável, JOSÉ ORLANDO VILELA GARCIA, assume cumprir a Le-
gislação  vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento  deste docu-
mento.                            

Santa Isabel, 16 de janeiro de 2.017.

08. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 190/2.017
Data do Protocolo: 18/01/2.017
No. CEVS: 354680110-750-000008-1-7
Data de Validade: 27/01/2.018 
Razão Social: PATRÍCIA APARECIDA VENTURINI 
CNPJ/CPF: 259.280.338-69
Endereço: AVENIDA MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, Nº 

321
Município: SANTA ISABEL	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: PATRÍCIA APARECIDA VENTURINI
	           CPF: 259.280.338-69
Resp. Técnico: PATRÍCIA APARECIDA VENTURINI
	               CPF: 259.280.338-69
Nº INSCRIÇÃO: 20.328 - CONSELHO PROF. : CRMV  - UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação da Licença de Funcionamento sendo que sua 

responsável, PATRÍCIA APARECIDA VENTURINI, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento.

Santa Isabel, 27 de janeiro de 2.017.

09. Comunicado de BAIXA DE 
RESPONSABILIDADE TECNICA SUBSTITUTO

No. Protocolo: 085/2.017
Data de Protocolo: 10/01/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000046-1-8
Razão Social: LIV – COM. ATAC. E VAREJ. DE PRODUTOS FAR-

MACEUTICOS LTDA – EPP 
CNPJ/CPF: 56.158.777/0014-58
Endereço: RUA  SANTA CRUZ, Nº 80
Município: SANTA ISABEL	 CEP: 07500-000	 UF: SP
Resp. Legal: IVAN LIPOLIS FILHO - CPF: 288.837.458-76
Resp. Técnico Substituto: LUANNA SIEPIERSKI MENDONÇA           

CPF: 337.395.858-03
Nº Inscrição: 77025 - Conselho Prof.: CRF - UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Baixa de co-responsabilidade Técnica a Farmacêutica, 

LUANNA SIEPIERSKI, CRF – 77025-4.

Santa Isabel, 30 de  janeiro de 2.017.

10. Comunicado de BAIXA DE 
RESPONSABILIDADE TECNICA 

No. Protocolo: 328/2017
Data de Protocolo: 06/02/2.017
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Razão Social: CANTEIRO CONSTRUÇÕES RACIONALIZADAS 
LTDA

CNPJ/CPF: 54.948.153/0001-94 
Endereço: RODOVIA PREFEITO JOAQUIM SIMÃO, KM 65,6 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	 UF: SP
Resp. Legal: SERGIO BOFF - CPF: 198.578.610-91
Resp. Técnico: JEFFERSON MALLEVICHI - CPF: 320.187.648-88
CONSELHO PROF : CRQ - Nº INSCRIÇÃO: 04404952 - UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Baixa de responsabilidade Técnica a JEFFERSON MAL-

LEVICHI, CRQ: 04404952.
Santa Isabel, 08 de fevereiro de 2.017.

11- Comunicado de ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No. Protocolo: 327/2017 - Data de Protocolo: 06/02/2.017 
No. CEVS: 354680110-360-000004-2-6 
Razão Social: CANTEIRO CONSTRUÇÕES RACIONALIZADAS 

LTDA - CNPJ/CPF: 54.948.153/0001-94 
Endereço: RODOVIA PREFEITO JOAQUIM SIMÃO, KM 65,6 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: SERGIO BOFF - CPF: 198.578.610-91
Resp. Técnico: JOHNNY LUIS MARQUESIM - CPF: 393.693.108-94
CONSELHO PROF : -  Nº INSCRIÇÃO: 04486227 - UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Assunção de responsabilidade Técnica a JOHNNY LUIS 

MARQUESIM, CRQ: 04486227, sendo que o mesmo, assume cumprir 
a legislação vigente e observar as boas práticas referentes as ativida-
des prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimen-
to de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste 
documento.

Santa Isabel, 07 de fevereiro de 2.017. 

12. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO

No. Protocolo: 157/2017 - Data de Protocolo: 16/01/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000048-1-2 - Data de Validade: 10/02/2.018
Razão Social: LIV – COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE PRO-

DUTOS FARMACEUTICOS LTDA EPP - CNPJ/CPF: 56.158.777/0015-39
Endereço: AVENIDA REPÚBLICA, Nº 211 BAIRRO:CENTRO 
Município: SANTA ISABEL CEP: 07500-000 UF: SP
Resp. Legal: IVAN LIPOLIS FILHO CPF: 288.837.458-76
Resp.Técnico: LILIAN MELO RIBEIRO CPF: 270.997.568-85
Conselho Prof: CRF No. Inscr.: 70575 UF: SP 
Resp. Técnico Substituto: ROBERTA ELIZABETH G. MEDICI 
CPF: 368.248.328-47 - Conselho Prof: CRF No. Inscr.: 57308 - UF: SP 

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento sendo que seu 

responsável legal, IVAN LIPOLIS FILHO, assume cumprir a legislação 
vigente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento. 

Santa Isabel, 10 de fevereiro de 2.017.

13. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO

No. Protocolo: 329/2017 - Data de Protocolo: 07/02/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000011-1-2 - Data de Validade:  13/02/2.018
Razão Social: DROGARIA EMEZE LTDA - ME
CNPJ/CPF: 69.197.226/0001-20
Endereço: AVENIDA CORONEL BERTOLDO, Nº 267 - BAIRRO: CENTRO
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: MARIANA VIEIRA DA ROCHA - CPF: 057.821.458-03
Resp. Técnico: MARIANA VIEIRA DA ROCHA - CPF: 057.821.458-03 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 36.773 	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Funcionamento sendo que seu respon-

sável, MARIANA VIEIRA DA ROCHA, assume cumprir a legislação vi-
gente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 13 de fevereiro de 2.017.

14. Comunicado de ALTERAÇÃO DE DADOS 
CADASTRAIS 

No. Protocolo: 449/2.017 - Data de Protocolo: 15/02/2.017
No. CEVS: 354680110-865-000006-1-2 - Data de Validade:  25/07/2.017

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL- 
CENTRO DE FISIOTERAPIA - CNPJ/CPF: 56.900.848/0001-21 

Endereço: RUA PREFEITO JOSE BASILIO ALVARENGA, 960 - 
BAIRRO: JD. MONTE SERRAT 

Município: SANTA ISABEL	 CEP: 07500-000	 UF: SP
Resp. Legal: JOSÉ HELENO ANTONIO PINTO - CPF: 085.971.878-67
Resp. Técnico: ANA LUCIA L. BARBOSA DAHER - CPF: 127.957.068-73
Conselho Prof.: CREFITO 	 Nº Inscr.: 14761	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Alteração de Dados Cadastrais (Responsável Legal), sen-

do que seu responsável, JOSÉ HELENO ANTONIO PINTO, assume 
cumprir a Legislação  vigente e observar as boas práticas referentes as 
atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cum-
primento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento  
deste documento.                            

Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2.017.

15. Comunicado de ASSUNÇÃO DE CO-
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

No. Protocolo: 450/2.017 - Data de Protocolo: 15/02/2.017
No. CEVS: 354680110-865-000006-1-2 - Data de Validade:  25/07/2.017
Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL - 

CENTRO DE FISIOTERAPIA - CNPJ/CPF: 56.900.848/0001-21 
Endereço: RUA PREFEITO JOSE BASILIO ALVARENGA, 960 - 

BAIRRO: JD. MONTE SERRAT 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: JOSÉ HELENO ANTONIO PINTO - CPF: 085.971.878-67
Resp. Técnico: ANA LUCIA L. BARBOSA DAHER - CPF: 127.957.068-73
Conselho Prof.: CREFITO	  Nº Inscr.: 14761	  UF: SP
Resp. Técnico Substituto: GRAZIELA GORZONI FIORATTI 
		                 CPF: 218.482.558-10
Conselho Prof.: CREFITO 	 Nº Inscr.: 100085-F 	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Assunção de co-responsabilidade Técnica a GRAZIELA 

GORZONI FIORATTI, sendo que a mesma, assume cumprir a legisla-
ção vigente e observar as boas práticas referentes as atividades pres-
tadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais 
exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2.017. 

16. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 454/2.017 - Data de Protocolo: 15/02/2.017
No. CEVS: 354680110-865-000009-1-4 - Data de Validade: 21/02/2.018
Razão Social: NAIR MACHADO - CNPJ/CPF: 650.262.768-49
Endereço: RUA GENERAL OSORIO, Nº 51
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: NAIR MACHADO - CPF: 650.262.768-49
Resp. Técnico: NAIR MACHADO - CPF: 650.262.768-49
Conselho Prof: CRP 	 No. Inscr.: 06/26846-5 -  UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,

Defere a Renovação de Licença de Funcionamento sendo que seu 
responsável, NAIR MACHADO, assume cumprir a Legislação vigente e 
observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, respon-
dendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, 
ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento. 

Santa Isabel, 21 de fevereiro de 2.017.

17. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 456/2017 - Data de Protocolo: 15/02/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000050-1-0 - Data de Validade: 20/02/2.018
Razão Social: OCULOS CENTER LTDA – ME - CNPJ: 22.879.298/0001-94 
Endereço: AVENIDA REPÚBLICA, Nº  300 - BAIRRO: CENTRO 
Município: SANTA ISABEL - CEP: 07500-000 - UF: SP
Resp. Legal: PATRICIA MOREIRA PAIVA -  CPF: 267.665.978-28
Resp. Técnico: MARCELO ALVES PAIVA - CPF: 154.412.368-09 
Conselho Prof.: CBOO - Nº Inscr.: 26.0841 - UF: SP
 
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação da Licença de Funcionamento, sendo que seu 

responsável, PATRICIA MOREIRA PAIVA, assume cumprir a Legislação  
vigente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento  deste documento.          

Santa Isabel, 20 de fevereiro de 2.017. 

18. Comunicado de RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

No. Protocolo: 455/2017 - Data de Protocolo: 15/02/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000038-1-6 - Data de Validade:  20/02/2.018 
Razão Social: OTICA OKLUS LTDA – ME - CNPJ/CPF: 12.339.391/0001-52
Endereço: AVENIDA REPÚBLICA, Nº 386 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: MARCELO ALVES PAIVA	      CPF: 154.412.368-09
Resp. Legal: LEILA VASCONCELOS MOCHIDUKY - CPF: 691.332.478-20
Resp. Técnico: MARCELO ALVES PAIVA - CPF: 154.412.368-09
Conselho Prof.: CBOO -  Nº Inscr.: 26.0841 - UF: SP
 
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação da Licença de Funcionamento sendo que 

seus responsáveis, MARCELO ALVES PAIVA e LEILA VASCONCE-
LOS MOCHIDUKY, assumem cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil 
e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclu-
sive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 20 de julho de 2.017.

19. Comunicado de ASSUNÇÃO DE CO-
RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No. Protocolo: 485/2017 - Data de Protocolo: 16/02/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000046-1-8 
Razão Social: LIV – COM. ATACAD. E VAREJISTA DE PRODU-

TOS FARMACEUTICOS LTDA -EPP - CNPJ/CPF: 56.158.777/0014-58
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 80	  BAIRRO: CENTRO
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: IVAN LIPOLIS FILHO	       CPF: 288.837.458-76
Resp. Técnico: PRICILA MEDEIROS	       CPF: 225.786.208-22 
Conselho Prof: CRF	  No. Inscr.: 61.459	  UF: SP
Resp. Técnico Substituto: DENIS WILSON BARBOSA COSTA 	

	        CPF: 337.395.358-03 
Conselho Prof: CRF	  No. Inscr.: 32882	  UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Assunção de co-responsabilidade Técnica ao farmaceuti-

co DENIS WILSON BARBOSA COSTA, sendo que o mesmo, assume 
cumprir a legislação vigente e observar as boas práticas referentes as 
atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cum-
primento de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento 
deste documento.

Santa Isabel, 21 de  fevereiro de 2.017.

GRUPO TÉCNICO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DESPACHO DA DIRETORA EM 09/março/2.017

                                                Mês: Janeiro-Fevereiro de 2.017
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
AIP – 235/17 ERRO DE ESCRITURAÇÃO
AIP – 236/17 21.042.683/0001-10 Pedro Pereira Padaria – Me, Praça da Bandeira, 9/12, ref. AIF – 064/17 de
31/01/2.017, AIP – MULTA.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
AUTO DE INFRAÇÃO
AIF – 063/17 ERRO DE ESCRITURAÇÃO
AIF – 064/17 21.042.683/0001-10 Pedro Pereira Padaria – Me, Praça da Bandeira, 9/11, artigo 122 incisos XIX
da Lei Estadual 10083 de 23/09/1998.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PARCELAMENTO DE TAXA PARA CONCESSÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO/MULTA
Prot. 0104/17 Nair Machado
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
REQUERIMENTOS DIVERSOS
Prot. 4082/16 Ricardo Paulo Batista – Me
Prot. 0153/17 Oticas Max Glasses Ltda – Me
Prot. 0382/17 Eliana Martins da Silva
Prot. 0216/17 Ligia Cristina Caraça
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TERMO DE COLHEITA DE AMOSTRAS
TCA – 111/17 71.713.713/0001-40 Supermercado Stilus Ltda, Praça Expedicionarios, 120, Bairro Cruzeiro,
Motivo:  Atender Denúncia.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Resolução no 253, de 8 de março de 2017

Extingue os cargos de Assessor Parlamentar criados pela Reso-
lução no 237, de 4-3-2009, alterada pelas Resoluções no 244, de 25-1-
2013 e no 248, de 10-12- 2014, e dá outras providências

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, José Alencar 
Galbiatti, Presidente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1o. Ficam extintos os cargos em comissão de Assessor Par-
lamentar, de livre nomeação e exoneração, constantes do Quadro de 
Pessoal da Câmara Municipal, Anexo I – Cargos em Comissão Man-
tidos ou Redenominados, de que trata a Resolução no 160, de 16 de 
julho de 1997, criados pela Resolução no 237, de 4-3-2009, alterada 
pelas Resoluções no 244, de 25-1-2013 e no 248, de 10-12-2014.

Art. 2o. As despesas com a execução desta Resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 3o. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas a Resolução no 237, de 4-3-2009, a Resolução no 244, de 
25-1-2013 e a Resolução no 248, de 10-12-2014 e demais disposições 
em contrário.

Santa Isabel, 8 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Resolução no 254, de 15 de março de 2017

Cria na Câmara Municipal os cargos que menciona, e dá outras 
providências

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, José Alencar 
Galbiatti, Presidente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1o. Fica criado no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal 
– CARGOS EM COMISSÃO MANTIDOS OU REDENOMINADOS – 
constante do Anexo I da Resolução no 160, de 16 de julho de 1.997, 
com alterações posteriores, 2 (dois) cargos em comissão, de livre no-
meação e exoneração, de Assessor Administrativo-Contábil, com atri-
buições específicas junto à Secretaria Administrativa e Contabilidade.

Parágrafo único. O valor dos vencimentos do cargo de que trata o 
“caput” deste artigo será fixado por lei, correspondente à referência 10 
(dez) do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de 1997, com 
carga horária de 30 horas semanais.

Art. 2o. O titular do cargo de que trata esta Resolução será regido 
pela Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, que dispõe sobre o Es-
tatuto dos Servidores Públicos do Município, com alterações vigentes.

Art. 3o. São requisitos para o exercício do cargo de que trata esta 
Resolução, dentre outros:

  I - ter educação em nível superior em área correlata de conheci-
mentos;

II - ter conhecimentos básicos de informática;
III - não ter relação de parentesco com autoridades relacionadas na 

Lei Municipal no 2.510, de 10 de dezembro de 2008, firmando, sob as 
penas da lei, a respectiva declaração; e,

IV - apresentar atestado de antecedentes criminais.
Art. 4o. Compete ao Assessor Administrativo-Contábil, dentre ou-

tras atribuições correlatas designadas pela presidência ou pela Mesa 
da Câmara Municipal, as descritas no Anexo Único desta Resolução.

Art. 5o. Ao Assessor Administrativo-Contábil é vedado:
I - valer-se do desempenho de suas funções para lograr proveito 

pessoal ou favorecer terceiros;

II - fazer uso de bens móveis, equipamentos, materiais e docu-
mentos de propriedade da Câmara Municipal para fins particulares ou 
eleitoreiros;

III - retirar bens móveis, equipamentos, materiais e documentos 
das dependências da Câmara Municipal;

IV - fazer discriminação a servidor público ou Vereador ou conceder 
quaisquer benefícios exclusivos, no seu interesse ou de terceiros.

Art. 6o. As despesas com a execução desta Resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 7o. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Santa Isabel, 15 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

ANEXO ÚNICO
ATRIBUIÇÕES DO CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR

ADMINISTRATIVO-CONTÁBIL

1. Descrição sintética: Assessorar a Secretaria Administrativa e a 
Contabilidade em assuntos administrativos e contábeis pertinentes a 
cada área de conhecimento.

2. Atribuições típicas:

2.1. Assessorar a Secretaria Administrativa e a Contabilidade da 
Câmara Municipal na execução das respectivas atividades;

2.2. Assessorar a Secretaria Administrativa na elaboração de edi-
tais de licitação e pregão eletrônico, inclusive respectivos procedimen-
tos, bem como no desenvolvimento de procedimentos administrativos 
em geral;

2.3. Assessorar a Contabilidade, acompanhando a execução orça-
mentária-fiscal da Câmara Municipal e orientando quanto à gestão de 
programas de ordem contábil-financeiro junto ao Tribunal de Contas 
do Estado; 

2.4. Assessorar a gestão administrativa de pessoal – Recursos Hu-
manos, orientando quanto a elaboração da folha de pagamento;

2.5. Assessorar na gestão de realização de compras de materiais 
e no controle de estoque, bem como no controle da frota de veículos 
próprios;

2.6. Assessorar nas demais atribuições correlatas determinadas 
pela Presidência ou Mesa ou pelo Secretário Administrativo da Câmara 
Municipal.

Portaria da Mesa no 943, de 13 de março de 2017

(Declara a vacância do cargo efetivo de Auxiliar de Manutenção,
em virtude de aposentadoria do titular)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso V do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970—Estatuto dos Servidores Públicos do Municí-
pio, c.c. inciso II do § 1o do art. 98 da Resolução no 26, de 14 de janeiro 
de 1983—Regimento Interno, declara a vacância do cargo efetivo de 
Auxiliar de Manutenção, Referência 9, ocupado pela funcionário Romeu 
de Almeida Machado, portador da cédula de identidade no 11.089.407, 

nomeado através da Portaria no 57, de 1o de dezembro de 1976, em 
virtude de sua aposentadoria voluntária por idade e por tempo de con-
tribuição, deferida pelo Instituto Nacional do Seguro Social—INSS, em 
6 de outubro de 2016.

Santa Isabel, 13 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 944, de 22 de março de 2017

(Concede Adicional por Tempo de Serviço à servidora Maricélia dos 
Santos)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e,

considerando que a servidora Maricélia dos Santos, Secretário 
Adminis-trativo, possui quatro anos de serviço público municipal, traba-
lhados na Prefeitura Municipal de Santa Isabel, no período de 1o-1-2013 
a 30-12-2016, conforme Certidão expedida por aquele órgão;

considerando que, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, c.c. o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 
1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 
de novembro de 1991, o servidor faz jus ao percebimento de adicional 
por tempo de serviço, concedido por anuênio, incorporando-se à sua 
remuneração, resolve:

Art. 1o. Ficam concedidos à servidora Maricélia dos Santos, porta-
dora da cédula de identidade no 24.448.696-7, exercendo o cargo em 
comissão de Secretário Administrativo, os anuênios a que faz jus, pelo 
período de 1o-1-2013 a 30-12-2016, trabalhado na Prefeitura Munici-
pal de Santa Isabel, correspondente a 1% (um por cento) para cada 
período anual trabalhado, num total de 4% (quatro por cento), assim 
incorporado aos seus vencimentos.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos à data da admissão, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Santa Isabel, 22 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Portaria da Mesa no 945, de 22 de março de 2017

(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao servidor Antonio Fre-
neda Neto)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e,

considerando que o servidor Antonio Freneda Neto, Assessor Ju-
rídico, possui um ano, onze meses e vinte e seis dias de serviço pú-
blico municipal, trabalhados na Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
nos períodos de 25-9-2006 a 1o-12-2007, e de 19-3-2012 a 2-1-2013, 
conforme Certidão expedida por aquele órgão;

considerando que, em 13-1-2017, citado servidor completou dois 
anos de serviço público municipal; e,

considerando que, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, c.c. o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 
1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 
de novembro de 1991, o servidor faz jus ao percebimento de adicional 
por tempo de serviço, concedido por anuênio, incorporando-se à sua 
remuneração, resolve:

Art. 1o. Ficam concedidos ao servidor Antonio Freneda Neto, por-
tador da cédula de identidade no 27.040.854, exercendo o cargo em 
comissão de Assessor Jurídico, os anuênios a que faz jus, pelos perío-
dos de 25-9-2006 a 1o-12-2007, e de 19-3-2012 a 2-1-2013, trabalhado 
na Prefeitura Municipal de Santa Isabel, e de 10-1-2017 a 13-1-2017, 
trabalhado neste Poder, correspondente a 1% (um por cento) para cada 
período anual trabalhado, num total de 2% (dois por cento), assim incor-
porado aos seus vencimentos.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos à data da admissão, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Santa Isabel, 22 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 946, de 22 de março de 2017

(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao servidor Luiz Antonio 
Barbosa Murta)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e,

considerando que o servidor Luiz Antonio Barbosa Murta, Assessor 
Jurídico, possui vinte e cinco anos, sete meses e dez dias de serviço 
público municipal, sendo treze anos, sete meses e vinte e três dias 
trabalhados neste Poder, e dez anos, nove meses e dezessete dias 
trabalhados na Prefeitura Municipal de Santa Isabel, distribuídos nos 
seguintes períodos aquisitivos, respectivamente: 2-8-1971 a 30-9-1976, 
5-1-2001 a 27-1-2002, 2-2-2002 a 7-8-2002, 23-8-2002 a 4-1-2005, 1o-
9-2005 a 3-11-2008, e 4-11-2009 a 4-1-2010; e, de 14-2-1978 a 16-2-
1983, 24-10-1997 a 1o-3-1999, 10-1-2000 a 2-1-2001, de 5-1-2005 a 
20-5-2005, e de 3-12-2013 a 30-12-2016, conforme Certidão expedida 
por aquele órgão; e,

considerando que, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, c.c. o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 
1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 
de novembro de 1991, o servidor faz jus ao percebimento de adicional 

por tempo de serviço, concedido por anuênio, incorporando-se à sua 
remuneração, resolve:

Art. 1o. Fica concedido ao servidor Luiz Antonio Barbosa Murta, 
portador da cédula de identidade no 4.960.333, exercendo o cargo 
em comissão de Assessor Jurídico, os anuênios a que faz jus pelos 
períodos de 2-8-1971 a 30-9-1976, 5-1-2001 a 27-1-2002, 2-2-2002 a 
7-8-2002, 23-8-2002 a 4-1-2005, 1o-9-2005 a 3-11-2008, e 4-11-2009 a 
4-1-2010, trabalhados neste Poder; e de 14-2-1978 a 16-2-1983, 24-10-
1997 a 1o-3-1999, 10-1-2000 a 2-1-2001, de 5-1-2005 a 20-5-2005, e de 
3-12-2013 a 30-12-2016, trabalhado na Prefeitura Municipal de Santa 
Isabel, correspondente a 1% (um por cento) para cada período anual 
trabalhado, num total de 25% (vinte e cinto por cento), assim incorpora-
do aos seus vencimentos.

Art. 2o. Fica concedido também ao referido servidor o Adicional de 
Sexta-Parte, por ter completado vinte anos de efetivo serviço no serviço 
público municipal, conforme portaria anexa.

Art. 3o. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos à data da admissão, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Santa Isabel, 22 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 947, de 23 de março de 2017

(Concede complementação de aposentadoria a Romeu de Almeida 
Machado)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do art. 40, § 1o, III, “a” da Constituição 
Federal, nas regras de transição previstas no art. 6o da Emenda Cons-
titucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e do art. 4o da Lei Com-
plementar no 79, de 16 de outubro de 2002, baixa a seguinte Portaria:

Art. 1º. Fica concedida a Romeu de Almeida Machado, portador da 
cédula de identidade no 11.089.407, PIS 104.23402312, aposentado 
voluntariamente, por idade e por tempo de contribuição, em 6 de outu-
bro de 2016, no cargo efetivo de Auxiliar de Manutenção, Referência 9, 
a complementação mensal da aposentadoria paga pelo Instituto Nacio-
nal do Seguro Social—INSS (Benefício no 179.330.232-1), equivalente 
à diferença do valor dos proventos mensais com o da remuneração 
integral por ele recebida na data de sua aposentadoria, nos termos da 
legislação vigente e do despacho desta Mesa, exarado nesta data, nos 
autos do Processo no 7.275/2017.

Art. 2º. A complementação da aposentadoria de que trata esta Por-
taria, será calculada sobre o valor do vencimento referente ao cargo de 
Auxiliar de Manutenção, Referência 9, acrescida de:

 I - dois quinquênios, totalizando dez inteiros e vinte e cinco déci-
mos por cento sobre os seus vencimentos, referentes ao período de 
1o-12-1976 a 30-11-1986, nos termos do “caput” do art. 167 da Lei no 
616/1970;

II - trinta Adicionais por Tempo de Serviço, referentes ao período 
aquisitivo de 1o-12-1986 a 8-12-2016, na base de um por cento por 
ano, incidente sobre a sua remuneração, nos termos do art. 92 da Lei 
Orgânica do Município, c.c. inciso I do art. 167 da Lei no 616/1970, com 

a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 de novembro 
de 1991;

III - Adicional de Sexta-Parte, correspondente a dezesseis inteiros 
e sessenta e seis décimos por cento sobre a sua remuneração, con-
cedido a partir de 1o-12-1996, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica 
do Município, c. c. inciso II do art. 167 da Lei no 616/1970, com a nova 
redação dada pela Lei Complementar no 9/1991;

IV - seis promoções, totalizando vinte e um por cento sobre seu 
vencimento, referentes ao período de 1o-12-1976 a 31-11-1996, nos 
termos do art. 14 da Resolução no 160, de 16 de julho de 1997; e,

 V - três promoções, totalizando dez inteiros e cinco centésimos 
por cento sobre o seu vencimento base, referentes ao período de 1o-
12-1996 a 8-12-2011, nos termos do inciso II do art. 14 da Resolução 
no 160/1997.

Art. 3º. O reajuste do valor do provento de aposentadoria, concedi-
do pelo Instituto Nacional do Seguro Social—INSS, deverá ser sempre 
comunicado à Câmara Municipal, pelo funcionário aposentado ou por 
seu representante legal, para a atualização do valor da complementa-
ção devida.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir do dia 6 de outubro de 2016.

Santa Isabel, 23 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 948, de 27 de março de 2017

(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao funcionário Alexandre 
Di Pietra)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais,

concede ao funcionário Alexandre Di Pietra, Chefe da Contabilida-
de, o décimo quarto Adicional por Tempo de Serviço, na base de um por 
cento sobre o seu vencimento, referente ao período aquisitivo de 3-3-
2016 a 2-3-2017, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro 
de 1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 
de novembro de 1991.

Santa Isabel, 27 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1o Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Ato do Presidente no 457,
 de 22 de março de 2017
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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(Substitui membros da Comissão Permanente de Licitação)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais, baixa o seguinte Ato:

Art. 1º. Ficam nomeados os servidores Evanilda dos Santos Fran-
cisco e Danilo Júnior Mendonça Prianti para fazerem parte da Comis-
são Permanente de Licitação, a primeira em substituição ao funcionário 
Romeu de Almeida Machado, em virtude de sua aposentadoria, e o 
segundo para substituir a funcionária Edvana Fátima Holanda de Melo, 
no período de 6-4-2017 a 20-4-2017, em razão de suas férias.

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
Santa Isabel, 22 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 1.195,
de 15 de março de 2017

(Concede férias regulamentares à funcionária Edvana Fátima Ho-
landa de Melo)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à funcionária Edvana Fátima Holanda de Melo, Assistente 
Legislativo, quinze dias de férias regulamentares, com início em 6-4-
2017 e término em 20-4-2017, correspondentes à primeira parcela do 
período aquisitivo de 28-12-2015 a 27-12-2016, nos termos dos art. 95 
e 96 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, combinados com o 
inciso XVII do art. 7º e o § 3º do art. 39 da Constituição Federal, e com 
o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 15 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 1.196,
de 15 de março de 2017

(Concede adiantamento parcial do Abono de Natal à funcionária 
Edvana Fátima Holanda de Melo)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à funcionária Edvana Fátima Holanda de Melo, Assis-
-tente Legislativo, adiantamento de cinquenta por cento do valor do seu 
Abono de Natal, correspondente ao corrente exercício, calculado com 
base no seu vencimento referente ao mês de fevereiro de 2017, nos 
termos do art. 92-B da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 15 de março de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Jardim Portugal

No dia 11/03, a segunda edição do 
‘Programa Prefeitura no Bairro’ foi 
realizada em Santa Isabel. Desta vez 
foram os moradores do Jardim Portugal 
que receberam o Programa. O encontro 
dos gestores públicos com a comunidade 
teve início na Rua Lisboa (próximo à 
caixa d’água) e percorreu por todo o 
local, ampliando o acesso da população 
aos principais serviços oferecidos pela 

administração municipal.A parte central do bairro recebeu um novo ponto de ônibus, que 
era uma reivindicação antiga de todos os moradores, para dar maior comodidade aos 
passageiros. O bairro também recebeu sinalizações de trânsito, garantindo mais 
segurança aos pedestres e motoristas. Abertura de vielas, que constam na planta do bairro, 
mas estavam intransitáveis, já foram executadas.

JARDIM PORTUGAL RECEBE 2ª EDIÇÃO DE AÇÃO INTEGRADA

ANTES DEPOIS


